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MUDANÇAS OCORRIDAS NA AGROPECUÁRIA BRASILEIRA: uma análise 

dos censos agropecuários de 2006 e 2017 

 

RESUMO 

 

A agricultura e a pecuária favorecem a soberania alimentar, geração de emprego e renda 

no meio rural. A principal base de informações sobre esses segmentos, no Brasil, são os censos 

agropecuários realizados pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). Os censos 

mais atuais disponíveis são os de 2006 e 2017. Diversos estudos foram realizados para analisar 

e discutir os dados desses censos, mas, até o momento, a quantidade e características (por 

exemplo, temáticas) desses estudos são desconhecidas. Para preencher essa lacuna científica, 

foi realizada uma revisão de literatura de textos que tiveram como objetivo principal descrever 

dados do Censo Agropecuário de 2006 e/ou 2017. Cento e quatorze (114) textos foram 

localizados, dos quais, 58 (50,9%) foram publicados em periódicos científicos revisados por 

pares. A maioria dos textos (55,3%) foi divulgada nos últimos quatro anos (2020 a 2023). Esses 

textos abrangeram várias temáticas relacionadas a agropecuária, incluindo agricultura orgânica, 

uso de agrotóxicos, irrigação, assistência técnica e financiamento. Cinquenta e um (44,7%) 

textos tiveram seu objetivo principal relacionado a agricultura familiar. Quase metade dos 114 

textos (47,4%) analisaram dados para o Brasil como um todo, mas houve também textos 

direcionados a macrorregiões (17,5%), estados (26,3%), microrregiões (5,3%) e municípios 

(3,5%). Cerca de um terço dos textos (34,2%), analisaram mudanças na agropecuária de 2006 

para 2017, contudo, nenhum fez tal análise de forma abrangente para Bahia. Considerando essa 

carência de textos sobre a Bahia, a segunda parte do presente estudo foi realizada para analisar 

mudanças na agricultura familiar dessa região de 2006 para 2017. Onze características 

relacionadas a agricultura familiar estavam presentes nesses dois censos e foram analisadas, a 

saber: (a) propriedade da terra; (b) acesso a energia elétrica; (c) orientação técnica; (d) uso de 

agrotóxicos; (e) uso de agricultura orgânica; (f) uso de sistema para preparo do solo; (g) uso de 

irrigação; (h) obtenção de financiamento; (i) financiamento via Pronaf; (j) acesso a recursos 

hídricos; e, (k) existência de nascentes protegidas por matas. Foram observadas diversas 

mudanças relacionadas à tecnologia no agronegócio, como aumento no acesso à energia 

elétrica, uso de agrotóxicos, utilização de um sistema para preparo do solo, uso de irrigação e 

acesso a recursos hídricos. Enquanto todos esses fatores otimizam a produção agropecuária, 

eles também têm um impacto nos recursos naturais. Apesar dessas mudanças, ainda há espaço 

para melhorias na agricultura familiar baiana, já que mais de 25% dos estabelecimentos 

permaneceram sem acesso à energia elétrica ou recursos hídricos, em 2017. Esses dados 

destacam a necessidade de continuar aumentando, por meio de iniciativas públicas e/ou 

privadas, o acesso de agricultores familiares a recursos básicos. 

 

Palavras-Chave: Agricultura familiar. Bahia. Censo Agropecuário. Pronaf. Rural. 

 

  



 

CHANGES IN BRAZILIAN AGRICULTURE: an analysis of the 2006 and 2017 

agricultural censuses 

 

ABSTRACT 

 

Agriculture and livestock farming promote food sovereignty, job creation, and income 

generation in rural areas. The main source of information on these segments in Brazil is the 

agricultural censuses conducted by the Brazilian Institute of Geography and Statistics (IBGE). 

The most recent censuses available are those from 2006 and 2017. Several studies have been 

conducted to analyze and discuss data from these censuses, but the quantity and characteristics 

(e.g., themes) of these studies are unknown to date. To fill this scientific gap, a literature review 

was conducted of texts that had as their main objective to describe data from the 2006 and/or 

2017 Agricultural Census. One hundred and fourteen (114) texts were located, of which 58 

(50.9%) were published in peer-reviewed scientific journals. Most texts (55.3%) were published 

in the last four years (2020 to 2023). These texts covered several topics related to agriculture, 

including organic farming, pesticide use, irrigation, technical assistance, and financing. Fifty-

one (44.7%) of the texts had their main objective related to family farming. Almost half of the 

114 texts (47.4%) analyzed data for Brazil as a whole, but there were also texts directed at 

microregions (17.5%), states (26.3%), microregions (5.3%), and municipalities (3.5%). 

Approximately one-third of the texts (34.2%) analyzed changes in agriculture from 2006 to 

2017, however, none made such an analysis comprehensively for Bahia. Considering this lack 

of texts about Bahia, the second part of this study was carried out to analyze changes in family 

farming in this region from 2006 to 2017. Eleven characteristics related to family farming were 

present in these two censuses and were analyzed, namely: (a) land ownership; (b) access to 

electricity; (c) technical guidance; (d) use of pesticides; (e) use of organic farming; (f) use of a 

soil preparation system; (g) use of irrigation; (h) obtaining financing; (i) financing via Pronaf; 

(j) access to water resources; and, (k) existence of springs protected by forests. Several changes 

related to technology were observed in agribusiness, such as increased access to electricity, use 

of pesticides, use of a soil preparation system, use of irrigation, and access to water resources. 

While all of these factors optimize agricultural production, they also have an impact on natural 

resources. Despite these changes, there is still room for improvement in family farming in 

Bahia, since more than 25% of establishments remained without access to electricity or water 

resources in 2017. These data highlight the need to continue increasing, through public and/or 

private initiatives, family farmers' access to basic resources. 

 

Keywords: Family farming. Bahia. Agricultural Census. Pronaf. Rural. 
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ESTRUTURA DA DISSERTAÇÃO 

Essa dissertação está organizada em dois capítulos. Antes do primeiro capítulo, há uma 

introdução geral para apresentar conceitos essenciais a compressão do trabalho, justificativa e 

objetivos. O primeiro capítulo, consiste em uma revisão da literatura que tem como objetivo 

analisar estudos que tiveram como finalidade principal descrever os censos agropecuários de 

2006 e/ou 2017. Por meio dessa revisão de literatura foi percebido que não há uma análise 

abrangente das mudanças que ocorreram na agricultura familiar da Bahia de 2006 para 2017. 

Diante da lacuna observada por essa revisão de literatura, no capítulo 2, é apresentada uma 

análise de 11 características da agricultura familiar baiana presentes nos censos agropecuários 

de 2006 e 2017. O objetivo dessa análise é identificar as mudanças que ocorreram nessas 11 

características entre esses dois censos. Após esse segundo capítulo, são apresentadas as 

considerações finais do trabalho. Essas considerações envolvem a discussão dos resultados e 

conclusões do primeiro e segundo capítulos e explicações sobre as limitações, implicações 

sociais e científicas dessa pesquisa. As referências citadas ao longo da introdução geral, 

capítulos e considerações finais são colocadas após essa última seção. 

 

 

 

´ 
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1 INTRODUÇÃO GERAL 

 

A agricultura e a pecuária desempenham um papel relevante na garantia da soberania 

alimentar, geração de emprego e renda no meio rural (NASCIMENTO; AQUINO; 

DELGROSSI, 2022; ZAHAIKEVITCH et al., 2022). Políticas públicas voltadas para o 

desenvolvimento desses segmentos devem levar em consideração as peculiaridades dessas 

atividades em cada país ou região (CRUZ et al., 2021).  

No Brasil, o Censo Agropecuário é a melhor fonte de informação sobre a agricultura e 

pecuária (VIEIRA FILHO; GASQUES, 2020). O Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

(IBGE) realiza o Censo Agropecuário para retratar a realidade do Brasil Agrário (INSTITUTO 

BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA, 2017). O Censo Agropecuário de 2017 é 

o mais atual e foi construído com base no Programa do censo agropecuário mundial, elaborado 

pela Organização das Nações Unidas para a Agricultura e Alimentação (Food and Agriculture 

Organization – FAO), em 2016, as categorizações da Classificação Nacional de Atividades 

Econômicas – CNAE 2.0, elaborada pelo IBGE, em 2007, e conforme à “Clasificación 

Industrial Internacional Uniforme de todas las Actividades Económicas” – CIIU (INSTITUTO 

BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA, 2017). 

 O segundo Censo Agropecuário mais atual foi conduzido em 2006. Tanto o Censo 

Agropecuário de 2017, quanto o Censo Agropecuário de 2006 incluem informações sobre a 

agricultura patronal/não familiar e a familiar (Quadro 1). Embora esses dois tipos de agricultura 

tenham diversas similaridades como a  produção de alimentos, eles também possuem algumas 

diferenças relevantes, incluindo a forma de gestão e organização da propriedade (STOFFEL, 

2012). 

 

Quadro 1 – Características da agricultura patronal e da agricultura familiar no Brasil 

Patronal Familiar 

Completa separação entre gestão e trabalho Trabalho e gestão intimamente relacionados 

Organização centralizada Direção do processo produtivo assegurado pelos proprietários 

Ênfase na especialização Ênfase na diversificação 

Ênfase em práticas agrícolas padronizáveis Ênfase na durabilidade dos recursos e na qualidade de vida 

Predominância do trabalho assalariado Trabalho assalariado como complementação 

Tecnologias dirigidas à eliminação das 

decisões ‘de terreno’ e ‘de momento’ 

Decisões imediatas, adequadas ao alto grau de 

imprevisibilidade do processo produtivo. 

Fonte: Elaborado com base em Stoffel (2012). 
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  Os agricultores familiares são considerados um conjunto de indivíduos que exploram 

uma combinação de fatores de produção, com a finalidade de atender a própria subsistência e à 

demanda da sociedade por alimentos e por outros bens e serviços, e que residem no 

estabelecimento ou em local próximo a ele. Um empreendimento de agricultura familiar deve 

(BRASIL, 2017): 

 

I - possuir, a qualquer título, área de até quatro módulos fiscais; 

II - utilizar, no mínimo, metade da força de trabalho familiar no processo produtivo e 

de geração de renda; 
III - auferir, no mínimo, metade da renda familiar de atividades econômicas do seu 

estabelecimento ou empreendimento; e 

IV - ser a gestão do estabelecimento ou do empreendimento estritamente familiar. 

 

Na política nacional, o Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar 

(Pronaf) se destaca no processo de desenvolvimento da agricultura familiar (NASCIMENTO; 

AQUINO; DELGROSSI, 2022). O Pronaf foi instituído em 1996 pelo governo federal, por 

meio do decreto número 1.946, com o objetivo de oferecer crédito subsidiado para impulsionar 

esse segmento agrícola (BRASIL, 1996). Atualmente, o Pronaf abrange financiamento para 

custeio e investimentos em implantação, ampliação ou modernização da estrutura de produção, 

beneficiamento e industrialização (BANCO NACIONAL DO DESENVOLVIMENTO, 2023). 

Esse programa ainda oferece recursos para serviços no estabelecimento rural ou em áreas 

comunitárias rurais próximas, visando à geração de renda e à melhora do uso da mão de obra 

familiar (BANCO NACIONAL DO DESENVOLVIMENTO, 2023).  

O Pronaf inclui sete subprogamas (Quadro 2), nomeados: Pronaf custeio, Pronaf 

Agroindústria, Pronaf Mulher, Pronaf ABC+Agroecologia, Pronaf ABC + Bioeconomia, 

Pronaf Mais Alimentos, Pronaf jovem, Pronaf Microcrédito (Grupo B) e Pronaf Cotas-Partes. 

Coletivamente, esses subprogramas alcançam diversas práticas de agricultura familiar e grupos 

de agricultores familiares. Dado a sua relevância, o Pronaf tem sido alvo de diversas pesquisas 

(CASTRO; FREITAS, 2021; MIRANDA; GOMES, 2016; PRETTO; HORN, 2020). O Pronaf 

no período de 1995 a 2018, apresentou uma forte expansão do montante de crédito a partir de 

2003, contudo, devido a recessão econômica, houve uma retração de 2015 para 2016. Pode ser 

observada uma distribuição desigual dos recursos, com um favorecimento da Região Sul do 

Brasil e dos grandes agricultores ( PRETTO; HORN, 2020). 
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Quadro 2 – Subprogramas do Pronaf de acordo com o Banco Nacional do Desenvolvimento 

Subprograma Descrição 

Pronaf custeio Financiamento a itens de custeio relacionados à atividades agrícolas 

ou pecuárias. 

Pronaf 

Agroindústria 

Financiamento a agricultores e produtores rurais familiares, pessoas 

físicas e jurídicas, e a cooperativas para investimento em 

beneficiamento, armazenagem, processamento e comercialização 

agrícola, extrativista, artesanal e de produtos florestais. Também 

apoia à exploração de atividades de turismo rural. 

Pronaf Mulher Financiamento à mulher agricultora integrante de unidade familiar de 

produção enquadrada no Pronaf, independentemente do estado civil. 

Pronaf 

ABC+Agroecologia 

Financiamento a agricultores e produtores rurais familiares, pessoas 

físicas, para investimento em sistemas de produção agroecológicos 

ou orgânicos. Inclui custos relativos à implantação e manutenção do 

empreendimento. 

Pronaf 

ABC+Bioeconomia 

Financiamento a agricultores e produtores rurais familiares, pessoas 

físicas. Abarca investimentos na utilização de tecnologias de energia 

renovável, tecnologias ambientais, armazenamento hídrico, pequenos 

aproveitamentos hidroenergéticos, silvicultura e adoção de práticas 

conservacionistas e de correção da acidez e fertilidade do solo, 

visando sua recuperação e melhoramento da capacidade produtiva. 

Pronaf Mais 

Alimentos 

Financiamento a agricultores e produtores rurais familiares, pessoas 

físicas, para investimento em sua estrutura de produção e serviços, 

visando o aumento de produtividade e à elevação da renda da família. 

Pronaf jovem Financiamento a agricultores e produtores rurais familiares, pessoas 

físicas, para investimento nas atividades de produção. Beneficiários 

devem ser maiores de 16 anos e menores de 29 anos, entre outros 

requisitos.   

Pronaf 

Microcrédito 

(Grupo B) 

Financiamento a agricultores e produtores rurais familiares, pessoas 

físicas, que tenham obtido renda bruta familiar de até R$ 23 mil, nos 

12 meses de produção normal que antecederam a solicitação da 

Declaração de Aptidão ao Pronaf (DAP). 

Pronaf Cotas-partes Financiamento para integralização de cotas-partes por beneficiários 

do Pronaf associados a cooperativas de produção rural; e aplicação 

pela cooperativa em capital de giro, custeio, investimento ou 

saneamento financeiro. 
Fonte: Construído com base em informações do Banco Nacional do Desenvolvimento (2023) 

  

Enquanto a concentração dos recursos do Pronaf está na Região Sul do Brasil, a Região 

Nordeste do Brasil tem o maior número de estabelecimentos de agricultura familiar desse país 

(SILVA, EDNA MARIA DA; REIS; COUTO, 2020). No Nordeste, a Bahia é o estado com 

maior número de estabelecimentos de agricultura familiar (SILVA, EDNA MARIA DA; REIS; 

COUTO, 2020). Além de ser um dos maiores estados, a Bahia possui o sétimo maior Produto 

Interno Bruto (PIB) do Brasil (INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E 

ESTATÍSTICA, 2023a). Nesse contexto, este trabalho  conduz uma revisão de literatura do tipo 

de escopo (TRICCO et al., 2018) para descrever estudos que tiveram como finalidade principal 
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analisar os dados dos censos agropecuários de 2006 e/ou 2017.  

No segundo capítulo, foram analisadas 11 características relacionadas a agricultura 

familiar baiana coletadas nos censos de 2006 e 2017, a saber: (a) propriedade da terra; (b) acesso 

a energia elétrica; (c) orientação técnica; (d) uso de agrotóxicos; (e) uso de agricultura orgânica; 

(f) uso de sistema para preparo do solo; (g) uso de irrigação; (h) obtenção de financiamento; (i) 

financiamento via Pronaf; (j) acesso a recursos hídricos; e, (k) existência de nascentes 

protegidas por matas. Entender as mudanças que ocorreram nessas características de 2006 para 

2017, na Bahia, qualifica a discussão de políticas públicas para agricultura familiar baiana. 

Portanto, as questões de pesquisa respondidas pela presente pesquisa são: (1) qual a 

quantidade e características de estudos que analisaram os censos agropecuários de 2006 e/ou 

2017? E (2) quais mudanças ocorreram na agricultura familiar da Bahia entre 2006 e 2017, 

considerando as características (a) a (k) descritas anteriormente?  

 

2 OBJETIVOS 

 

2.1 Objetivo geral 

 

O presente estudo tem como objetivos (1) analisar as características dos estudos que 

descreveram os censos agropecuários de 2006 e 2017 e (2) analisar as mudanças 

socioambientais na agricultura familiar da Bahia entre 2006 e 2017. 

 

2.2 Objetivos específicos 

 

Capítulo 1 

 Identificar textos que analisaram os censos agropecuários de 2006 e/ou 2017; 

 Extrair informações sobre as características dos textos que analisaram os censos 

agropecuários de 2006 e/ou 2017; 

 Sumarizar informações sobre as características dos textos que analisaram os censos 

agropecuários de 2006 e/ou 2017 e apontar lacunas nessa literatura; 
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Capítulo 2 

 

 Identificar aspectos socioambientais da agricultura familiar baiana disponíveis nos 

censos agropecuários de 2006 e 2017; 

 Quantificar dados sobre esses aspectos para os dois períodos; 

 Comparar a agricultura familiar da Bahia de 2006 com 2017, com base nesses dados. 
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Capítulo 1. PRODUÇÃO CIENTÍFICA SOBRE OS CENSOS AGROPECUÁRIOS DE 

2006 E 2017 NO BRASIL: temáticas emergentes e lacunas científicas 

 

RESUMO 

 

 Os censos agropecuários realizados pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

(IBGE) são a principal base de informações sobre a agricultura e a pecuária, no Brasil. Embora 

diversos estudos tenham sido realizados para descrever os dados desses censos, até o momento, 

a quantidade e características (por exemplo, temáticas) desses estudos são desconhecidas. Nesse 

contexto, foi realizada uma revisão de literatura para identificar e caracterizar textos que 

tiveram como objetivo principal descrever dados do Censo Agropecuário de 2006 e/ou 2017. 

Cento e quatorze (114) textos foram encontrados, dos quais, 58 (50,9%) foram publicados em 

periódicos científicos, os demais textos incluíram livros, capítulos de livros, teses e dissertações 

e trabalhos técnicos. A maioria dos textos (55,3%) foi divulgada nos últimos quatro anos (2020 

a 2023), indicando o interesse atual nos dados dos censos agropecuários. Esses textos 

abrangeram várias temáticas relacionadas a agropecuária, incluindo agricultura orgânica, uso 

de agrotóxicos, irrigação, assistência técnica e financiamento. Cinquenta e um (44,7%) textos 

tiveram o objetivo principal relacionado a agricultura familiar. Quase metade dos 114 textos 

(47,4%) analisaram dados para o Brasil, mas houve também trabalhos direcionados a 

macrorregiões (17,5%), estados (26,3%), microrregiões (5,3%) e municípios (3,5%). Apenas 

um terço dos textos (34,2%) analisaram mudanças na agropecuária de 2006 para 2017.  

 

Palavras-Chave: Agricultura familiar, agricultura orgânica. agropecuária 
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Chapter 1. SCIENTIFIC PRODUCTION ON THE 2006 AND 2017 AGRICULTURAL 

CENSUSES IN BRAZIL: emerging themes and scientific gaps 

 

ABSTRACT 

The agricultural censuses conducted by the Brazilian Institute of Geography and 

Statistics (IBGE) are the main source of information on agriculture and livestock in Brazil. 

Although several studies have been carried out to describe the data from these censuses, the 

quantity and characteristics (e.g., themes) of these studies are unknown to date. In this context, 

a literature review was carried out to identify and characterize texts that had as their main 

objective to describe data from the 2006 and/or 2017 Agricultural Census. One hundred and 

fourteen (114) texts were found, of which 58 (50.9%) were published in scientific journals, the 

remaining texts included books, book chapters, theses and dissertations, and technical papers. 

Most of the texts (55.3%) were published in the last four years (2020 to 2023), indicating the 

current interest in agricultural census data. These texts covered several topics related to 

agriculture, including organic farming, pesticide use, irrigation, technical assistance, and 

financing. Fifty-one (44.7%) texts had family farming as their main objective. Almost half of 

the 114 texts (47.4%) analyzed data for Brazil, but there were also studies focused on 

macroregions (17.5%), states (26.3%), microregions (5.3%), and municipalities (3.5%). Only 

one-third of the texts (34.2%) analyzed changes in agriculture from 2006 to 2017. Several 

scientific gaps were identified related to the analysis of the 2006 and 2017 Agricultural Census 

and are discussed in this paper. 

 

Keywords: Family farming, organic farming. agriculture 
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1 INTRODUÇÃO 

 

 O IBGE realiza o Censo Agropecuário para retratar a realidade do Brasil Agrário 

(INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA, 2017). O Censo 

Agropecuário de 2017 é o mais atual e foi construído com base no Programa do censo 

agropecuário mundial, elaborado pela Organização das Nações Unidas para a Agricultura e 

Alimentação (Food and Agriculture Organization – FAO), em 2016; as categorizações da 

Classificação Nacional de Atividades Econômicas – CNAE 2.0, elaborada pelo IBGE, em 2007, 

e conforme à “Clasificación Industrial Internacional Uniforme de todas las Actividades 

Económicas” – CIIU (INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA, 

2017). 

 O Censo Agropecuário de 2017 foi o 11° censo realizado no Brasil (BAZOTTI; SILVA, 

2020) e, entre outras coisas, aborda as transformações ocorridas nas atividades agropecuárias, 

florestais e aquícolas (INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA, 

2017). O primeiro censo foi produzido em 1920, como parte do resenceamento geral, e incluiu, 

entre vários temas, a produção agropecuária (BAZOTTI; SILVA, 2020). Depois de 1920, 

ocorreram censos em 1940, 1950, 1960, 1970, 1975, 1980, 1985, 1996 e 2006 (BAZOTTI; 

SILVA, 2020). Desse modo, os censos agropecuários mais atuais são o de 2006 e 2017. 

 Dada a relevância dos censos agropecuários para a avaliação e desenvolvimento de 

políticas públicas (BUAINAIN; SOUZA FILHO, 2020), diversos estudos descreveram os 

dados desses censos, incluindo os de 2006 e/ou 2017 (por exemplo, AQUINO et al., 2020; 

AQUINO; ALVES; VIDAL, 2020; SOUZA; GOMES; GAZZOLA, 2021; VALADARES; 

ALVES; GALIZA, 2020; VIEIRA FILHO, 2020). Contudo, há uma lacuna por estudos que 

sintetizem o que já foi discutido sobre esses  censos mais recentes (2006 e 2017). Esse esforço 

permite a identificação de análises do Censo Agropecuário e facilita a contextualização de 

novos estudos com a literatura já existente, colaborando com o avanço do conhecimento nessa 

área de pesquisa. Nesse contexto, foi realizada uma revisão de literatura do tipo de escopo 

(TRICCO et al., 2018) com o objetivo de identificar e caracterizar textos que tiveram como 

finalidade principal descrever dados do Censo Agropecuário de 2006 e/ou 2017. 

 

2 MATERIAL E MÉTODOS 

 

 Foi realizada uma revisão de literatura do tipo de escopo, seguindo diversas orientações 

do Cochrane Handbook for Systematic Reviews of Interventions (HIGGINS et al., 2019) e da 
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declaração PRISMA de 2020 (PAGE et al., 2021). Foram etapas dessa revisão: (a) elaboração 

de critérios para inclusão dos estudos na revisão; (b) estratégia para encontrar os estudos 

elegíveis; (c) estratégia de triagem e seleção dos estudos identificados nas buscas; e, (d) 

estratégia de extração dos dados dos estudos incluídos na revisão e síntese das informações. Por 

ser um estudo exploratório, não houve a necessidade de registro de protocolo para essa revisão 

de literatura (SCHULTZ et al., 2018).  

a) Critérios para inclusão dos estudos na revisão: Foram considerados elegíveis para 

presente revisão de literatura, estudos que tiveram como finalidade principal descrever dados 

do Censo Agropecuário de 2006 e/ou 2017, do IBGE. Apenas estudos com texto completo 

foram incluídos sendo excluídos resumo ou  apresentações no formato de posters em eventos 

científicos.  

b) Estratégia para encontrar os estudos elegíveis: O termo allintitle: “Censo 

Agropecuário” foi colocado na base de dados Google Acadêmico (GA), a base de buscas mais 

abrangente do mundo (GEHANNO; ROLLIN; DARMONI, 2013), no dia 08 de dezembro de 

2023. As buscas foram limitadas a resultados em português a partir de 2006 (ano do penúltimo 

Censo Agropecuário), excluindo citações e patentes. O GA foi a única base de dados utilizada 

porque ela é adequada para buscas em português. O Censo agropecuário é uma temática de 

interesse principalmente nacional, por isso, não foram realizadas buscas em inglês. 

c) Estratégia de triagem e seleção dos estudos identificados nas buscas: Todos os estudos 

identificados por meio das buscas no Google Acadêmico foram salvos, clicando na opção 

“salvar” na página do Google Acadêmico. Essa opção fica abaixo da descrição dos estudos 

identificados na busca. Os estudos salvos foram automaticamente para uma pasta (nomeada 

“biblioteca”) no perfil do usuário. Nessa pasta, existe uma opção para exportar os estudos. 

Clicou-se na opção “Exportar tudo” e foi selecionado o formato EndNote. Os resultados 

exportados foram colocados no software gratuito Rayyan (OUZZANI et al., 2016) onde ocorreu 

a triagem (título e resumo) e seleção dos estudos (texto completo) com base nos critérios de 

elegibilidade. Apenas um pesquisador realizou a triagem e a seleção dos estudos. 

d) Estratégia de extração dos dados dos estudos incluídos na revisão e síntese das 

informações: Uma planilha estruturada foi criada no Excel para organizar as informações de 

cada estudo incluído na revisão de literatura. Entre essas informações estão a fonte (por 

exemplo, revista científica), autor, título, ano, país, objetivo dos estudos e principais resultados. 

De posse dessas informações foram desenvolvidos quadros e figuras para sumarizar os textos 

selecionados. Por exemplo, uma figura foi criada mostrando o número de estudos divulgados 

em cada ano e um quadro para apresentar os objetivos e principais achados de cada estudo 
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incluído na revisão. Para organização das informações em categorias, foi utilizado o método de 

análise de conteúdo descrito por Finfgeld-Connett (2014). Os estudos incluídos foram lidos 

para identificar: (1) se foram publicados em periódicos científicos; (2) o ano de divulgação; (3) 

o censo agropecuário analisado; (4) as principais informações analisadas no censo 

agropecuário; (5) se o objetivo principal do texto tinha relação com a agricultura familiar; e, (6) 

a região foco das análises.  

 

3 RESULTADOS 

  

 Foram identificados 182 relatos na busca no Google Acadêmico, dos quais 114 foram 

considerados elegíveis (Figura 1). Cinquenta e oito (50,9%) textos foram publicados em 34 

periódicos científicos, entre os quais se  destacam a Revista Econômica do Nordeste e a DRd - 

Desenvolvimento Regional em debate (Figura 2 e Quadro 1). Entre os estudos que não foram 

publicados em periódicos científicos, destacam-se trabalhos ligados ao Instituto de Pesquisa 

Econômica Aplicada (Ipea) e a Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (Embrapa). 
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Figura 1 - Fluxograma ilustrando o processo de busca e seleção dos textos incluídos nessa 

revisão de literatura 
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Figura 2 – Número de textos publicados e não publicados em periódicos científicos, entre os 

114 estudos incluídos nessa revisão de literatura 

 
Nota: “Publicado” refere-se a textos publicados em periódicos científicos revisados por pares. “Não publicado” 

envolve textos que não foram publicados em periódicos científicos revisados por pares, incluindo, livros, capítulos 

de livros e trabalhos técnicos. 

 

Quadro 1 – Periódicos científicos com mais de um artigo publicado, considerando os textos 

incluídos nessa revisão de literatura 

Periódico Científico Número de estudos 

publicados 

Revista Econômica do Nordeste 12 

DRd-Desenvolvimento Regional em debate 6 

Revista de Política Agrícola 3 

PEGADA-A Revista da Geografia do Trabalho 2 

Geopauta 2 

Revista Paranaense de Desenvolvimento 2 

Brazilian Journal of Development 2 

Irriga 2 

Informações Econômicas  2 
Nota: Periódicos com apenas um artigo publicado não foram incluídos nesse quadro. A lista completa de revistas 

científicas onde os artigos foram publicados pode ser compartilhada pelo primeiro autor, mediante solicitação. 

 

Quanto ao ano de divulgação dos textos (Figura 3), a maioria (55,3%) foi divulgada nos 

últimos quatro anos (2020 a 2023). Ainda, os textos normalmente analisaram ou dados do Censo 

Agropecuário de 2006 ou dados do Censo Agropecuário de 2017, sendo que apenas 1/3 dos textos 

analisaram mudanças na agricultura de um período para o outro (Figura 4). Com base na 

abordagem dos textos, eles foram organizados em dois grupos. No Grupo 1, estão os textos que 

analisaram os dados de apenas um censo agropecuário (APÊNDICE A). No Grupo 2, estão os 
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textos que compararam, ainda que de forma pontual, os dados do Censo Agropecuário de 2006 

com os dados do Censo Agropecuário de 2017 (APÊNDICE B). Considerando as temáticas dos 

textos nos dois grupos, alguns focaram em informações específicas presentes nos censos 

agropecuários como agricultura orgânica (SOUZA; GOMES; GAZZOLA, 2021), uso de 

agrotóxicos (VALADARES; ALVES; GALIZA, 2020), irrigação (PAULINO et al., 2011; 

SARAIVA; SOUZA, 2012), assitência técnica (PEREIRA; CASTRO, 2021), financiamento 

(SCHUNTZEMBERGER; SAMPAIO, 2017), cooperativismo (JOHNSTON; SANTANA; 

SANTOS, 2020; TOMAZZONI; SCHNEIDER, 2022) e assentamentos (KAGEYAMA; 

BERGAMASCO; OLIVEIRA, 2010a, b). Contudo, muitos textos incluídos nessa revisão 

analisaram diversas informações disponíveis nos censos agropecuários, buscando uma visão mais 

abrangente da agropecuária na região selecionada (por exemplo, AQUINO et al., 2023; LIMA et 

al., 2023; RAMOS, GUILHERME FONTANA; STOFFEL; RAMBO, 2023). Cinquenta e um 

textos (44,7%) tiveram o seu objetivo principal relacionado a agricultura familiar (Figura 5). Por 

exemplo, diversos textos tiveram como objetivo principal descrever a agricultura familiar em 

determinada região (por exemplo, AQUINO et al., 2023), outros textos comparam a agricultura 

familiar com a não familiar (por exemplo, GAZOLLA et al., 2022). 

 

Figura 3 – Ano de divulgação dos 114 textos incluídos nessa revisão de literatura 
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Figura 4 – Censo agropecuário analisado pelos 114 estudos incluídos nessa revisão de literatura 

 
 

 

 

Figura 5 - Textos que tiveram objetivo principal relacionado ou não a agricultura familiar 
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Considerando as áreas ou unidades espaciais analisadas pelos textos incluídos nessa 

revisão de literatura, quase metade dos textos (47,4%) tiveram como foco a análise de dados 

nacionais, mas também houve estudos direcionados a macrorregiões, estados, microrregiões e 

municípios (Figura 6).  

 

Figura 6 – Número de textos que analisaram dados do Brasil, macrorregiões, estados, 

microrregiões e municípios, entre os 114 incluídos nessa revisão de literatura 
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Tabela 1– Número de textos que tiveram como foco de análise macrorregiões, estados, 

microrregiões e municípios específicos, entre os 114 incluídos nessa revisão de literatura 
REGIÃO Número de estudos 

Macrorregiões - 

Amazônia 2 

Caatinga 1 

Nordeste do Brasil 2 

Matopiba 1 

Região Geográfica Imediata de Pau dos Ferros/RN  1 

Semiárido Brasileiro 1 

Semiárido Nordestino 1 

Sul do Brasil 7 

Territórios da Cidadania do Semiárido brasileiro 1 

Estados - 

Alagoas 1 

Amapá 1 

Amazonas 2 

Bahia 2 

Ceará 2 

Maranhão 2 

Mato Grosso 1 

Mato Grosso do Sul 1 

Minas Gerais 1 

Pará 1 

Paraíba 1 

Paraná 3 

Pernambuco 2 

Piauí 1 

Rio Grande do Norte 1 

Rio Grande do Sul 1 

Rondônia 1 

São Paulo 1 

Sergipe 2 

Microrregiões - 

Alto Sertão de Sergipe 1 

Cantuquiriguaçu/PR 1 

Microrregiões selecionadas do Rio Grande do Sul 1 

Municípios do Agreste Meridional de Pernambuco 1 

Região sudoeste do Paraná 1 

Vale do Açu/RN 1 

Municípios - 

Caçapava do Sul/RS 1 

Itabaiana/SE 1 

Jóia/RS 1 

São Miguel/RN 1 

Mais de um local como foco da análise 4 

 

  



26  

4 DISCUSSÃO 

  

Por meio de uma busca sistemática, foram identificados 114 textos que atenderam aos 

critérios de inclusão. Cinquenta e oito (50,9%) desses textos foram publicados em 34 diferentes 

periódicos científicos. Isso indica que a agropecuária no Brasil tem atraído o interesse de 

diversas áreas do conhecimento, incluindo agronomia (Revista de Política Agrícola), economia 

(Revista Econômica do Nordeste), geografia (Geopauta) e estatística (Revista da Estatística). 

Esse achado está em linha com o crescente reconhecimento da importância de um olhar 

interdisciplinar para o conhecimento científico (SANTOS, BOAVENTURA DE SOUSA, 

1988; SANTOS, GENÁRIO DOS; COELHO; FERNANDES, 2020). 

A maioria dos 114 textos (55,3%) foi divulgada nos últimos quatro anos (2020 a 2023), 

mostrando que o interesse nos dados dos censos agropecuários de 2006 e 2017 é atual. Diante 

do atual interesse por esses dados, o presente trabalho pode servir como base para estudos 

direcionados a responder perguntas científicas e sociais que ainda não foram respondidas pelos 

trabalhos existentes. Ainda, esses 114 textos incluídos nessa revisão, abrangeram várias 

temáticas relacionadas a agropecuária, incluindo agricultura orgânica, uso de agrotóxicos, 

irrigação, assistência técnica e financiamento. Essa variedade de tópicos evidencia a amplitude 

de aspectos que devem ser considerados ao se pensar políticas públicas relacionadas a 

agropecuária brasileira (VIEIRA FILHO; GASQUES, 2020). Esses tópicos devem ser pensados 

no contexto da agricultura familiar e não familiar. Entre os textos incluídos nessa revisão, 

apenas 51 (44,7%) tiveram o objetivo principal relacionado a agricultura familiar.  

Quase metade dos 114 textos (47,4%) analisaram dados em nível nacional, mas houve 

também textos direcionados a macrorregiões (17,5%), estados (26,3%), microrregiões (5,3%) 

e municípios (3,5%). Essa variação nas regiões analisadas é importante porque, por exemplo, 

dados para um estado podem não representar bem a realidade de cada município que compõe 

esse estado. Apenas uma análise comparativa dos indicadores do estado e dos indicadores de 

cada município pode informar sobre as diferenças existentes entre regiões. Essa análise de 

unidades espaciais que foram foco de pesquisas com dados do Censo Agropecuário de 2006 e 

2017 também permite identificar diversas lacunas na literatura científica. Por exemplo, oito das 

27 unidades federativas não foram foco de nenhum texto (Tabela 1). Além disso, apenas quatro 

municípios foram foco de análise, evidenciando a possibilidade de novos estudos analisando 

municípios brasileiros. 

Apenas um terço dos textos incluídos nessa revisão analisaram mudanças na 

agropecuária de 2006 para 2017 (34,2%), evidenciando a carência por esse tipo de investigação. 
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Essas análises de mudanças são necessárias para compreender o que ocorreu com a 

agropecuária brasileira nesse intervalo de aproximadamente 10 anos (2006-2017). Tal análise 

pode indicar a necessidade de direcionar políticas públicas para setores específicos. Por 

exemplo, diversos textos apontaram aumento na concentração fundiária de 2006 para 2017 

(CARVALHO, DIANA MENDONÇA DE; COSTA, 2022; COSME, 2020; VIEIRA FILHO, 

2020), sugerindo a necessidade de políticas públicas para diminuir a desigualdade no acesso à 

terra. Esse conhecimento de que apenas 1/3 dos estudos analisaram mudanças de 2006 para 

2017, sugere que há espaço para novas análises considerando essas mudanças. Para ilustrar, 

embora dois estudos tenham analisado dados do Censo Agropecuário na Bahia (ANJOS; 

ROCHA; SILVA, 2022; SILVA, EDNA MARIA DA; REIS; COUTO, 2020), nenhum desses 

dois estudos tiveram como objetivo principal analisar as mudanças que ocorreram de 2006 para 

2017, embora algumas dados tenham sido explorados. Portanto, a Bahia ainda carece de uma 

análise abrangente das mudanças que ocorreram nesse período, tendo como base os censos 

agropecuários. 

Finalmente, essa revisão de literatura não é livre de limitações. Primeiro, embora o 

Google Acadêmico seja a maior base de dados do mundo e especialmente apropriada para 

buscas em português (GEHANNO; ROLLIN; DARMONI, 2013), a busca realizada pode ter 

sido incapaz de identificar alguns dos estudos elegíveis. Essa é uma limitação presente em quase 

todas as revisões de literatura, incluindo revisões sistemáticas (HIGGINS et al., 2019). Desse 

modo, raramente é esperado que uma revisão de literatura inclua todos os estudos existentes. A 

presente revisão de literatura incluiu mais de 100 textos, podendo ser considerada uma revisão 

abrangente (HIGGINS et al., 2019). Como uma segunda limitação, o processo de triagem, 

seleção, extração e síntese dos dados foi feito por um único pesquisador. Isso aumenta as 

chances de erros em cada uma dessas etapas (HIGGINS et al., 2019).  

 

5 CONCLUSÃO 

 

 A presente revisão de literatura mapeou a produção científica sobre os censos 

agropecuários de 2006 e 2017. O interesse científico nesses censos agropecuários é atual e 

multidisciplinar. Estudos comumente buscaram descrever a agropecuário nacional de forma 

abrangente, mas também houve esforços direcionados a regiões específicas (município) do país 

ou a características específicas  (financimento). Essa foco em unidades espaciais específicas é 

importante para se ter um melhor entendimento da agropecuária da região de interesse. 

O enfoque em características socioambientais específicas permite uma melhor 
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compreensão dessas características do que estudos mais gerais. Enquanto há um número 

considerável de pesquisas sobre esses censos agropecuários (mais de 100 artigos), ainda 

existem diversas lacunas na literatura. Essas lacunas incluem a necessidade de análises em 

regiões específicas do Brasil e de mudanças na agropecuária ocorridas entre 2006 e 2017. O 

presente trabalho pode ser uma fonte para identificação dessas lacunas e para que futuros 

estudos possam contextualizar seus esforços com a literatura existente. 
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Capítulo 2. MUDANÇAS NA AGRICULTURA FAMILIAR DO ESTADO DA BAHIA  

DE 2006 PARA 2017: dados do Censo Agropecuário 

 

RESUMO 

 
A agricultura familiar favorece a soberania alimentar, conservação da biodiversidade, 

geração de emprego e renda no meio rural. A principal base de informações sobre esse 

segmento, no Brasil, são os censos agropecuários realizados pelo Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística (IBGE). Os censos de 2006 e 2017 são os mais atuais. Embora diversos 

estudos tenham analisado dados desses censos, até o momento nenhum estudo analisou 

mudanças na agricultura familiar baiana, nesse período, de forma abrangente. Desse modo, esse 

estudo foi realizado para analisar mudanças na agricultura familiar da Bahia de 2006 para 2017. 

Onze características socioambientais relacionadas a agricultura familiar estavam presentes 

nesses dois censos e foram consideradas, a saber: (a) propriedade da terra; (b) acesso a energia 

elétrica; (c) orientação técnica; (d) uso de agrotóxicos; (e) uso de agricultura orgânica; (f) uso 

de sistema para preparo do solo; (g) uso de irrigação; (h) obtenção de financiamento; (i) 

financiamento via Pronaf; (j) acesso a recursos hídricos; e, (k) existência de nascentes 

protegidas por matas. Foram observados diversos avanços relacionados a tecnologia no 

agronegócio como aumento no acesso à energia elétrica, uso de agrotóxicos, utilização de um 

sistema para preparo do solo, uso de irrigação e acesso a recursos hídricos. Enquanto todos 

esses fatores otimizam a produção agropecuária e a qualidade de vida dos agricultores 

familiares, eles também têm um impacto ambiental. Apesar dos avanços tecnológicos, ainda há 

espaço para melhorias na agricultura familiar baiana, já que mais de 25% dos estabelecimentos 

permaneceram sem acesso à energia elétrica ou recursos hídricos, em 2017. Esses dados 

destacam a necessidade de continuar aumentando, por meio de iniciativas públicas e/ou 

privadas, o acesso de agricultores familiares a recursos básicos para sobrevivência e 

desenvolvimento deles. 

 

Palavras-chaves: Agricultura familiar. Bahia. Política Pública. 
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Chapter 2. CHANGES IN FAMILY FARMING IN THE STATE OF BAHIA FROM 

2006 TO 2017: data from the Agricultural Census 

 

ABSTRACT 

  

Family farming promotes food sovereignty, biodiversity conservation, and job and 

income generation in rural areas. The main source of information about this segment in Brazil 

is the agricultural censuses conducted by the Brazilian Institute of Geography and Statistics 

(IBGE). The 2006 and 2017 censuses are the most recent. Although several studies have 

analyzed data from these censuses, no study has yet comprehensively analyzed changes in 

family farming in Bahia during this period. Therefore, this study was conducted to analyze 

changes in family farming in Bahia from 2006 to 2017. Eleven socio-environmental 

characteristics related to family farming were present in these two censuses and were 

considered, namely: (a) land ownership; (b) access to electricity; (c) technical guidance; (d) use 

of pesticides; (e) use of organic farming; (f) use of soil preparation systems; (g) use of irrigation; 

(h) obtaining financing; (i) financing via Pronaf; (j) access to water resources; and, (k) existence 

of springs protected by forests. Several advances related to technology in agribusiness were 

observed, such as increased access to electricity, use of pesticides, use of a soil preparation 

system, use of irrigation, and access to water resources. While all of these factors optimize 

agricultural production and the quality of life of family farmers, they also have an 

environmental impact. Despite technological advances, there is still room for improvement in 

family farming in Bahia, since more than 25% of establishments remained without access to 

electricity or water resources in 2017. These data highlight the need to continue increasing, 

through public and/or private initiatives, family farmers' access to basic resources for their 

survival and development. 

 

Keywords: Agriculture. Bahia. Public policy. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

 A agricultura familiar é a principal fonte de alimentos básicos para os brasileiros. 

Produtos indispensáveis como arroz, feijão, leite e café são produzidos pela unidade produtiva 

familiar (ANTUNES, 2021). De acordo com dados do Censo Agropecuário de 2017, cerca de 

3,9 milhões de agricultores familiares ocupavam 2/3 da mão de obra agropecuária e respondiam 

por 23% do valor total da produção agropecuária brasileira (DEL GROSSI, MAURO, 2019; 

INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA, 2017). Esse censo, o mais 

recente disponível, teve como período de referência 1º de outubro de 2016 a 30 de setembro de 

2017 (DEL GROSSI, MAURO, 2019; SANTOS, PAULO HENRIQUE NEVES; COSTA, 

2020). O segundo Censo Agropecuário mais recente teve como período de referência 01 de 

janeiro a 31 de dezembro de 2006 (SANTOS, PAULO HENRIQUE NEVES; COSTA, 2020). 

As políticas agrícolas são influenciadas pelas informações geradas pelos censos agropecuários 

e estes refletem, em muitos aspectos, demandas dos formuladores das políticas agrícolas 

(BUAINAIN; SOUZA FILHO, 2020). 

Diversos estudos analisaram, pelo menos, um dos dois censos agropecuários mais 

recentes (por exemplo, KOVTUN, 2020; SILVA, ROBERTO MARINHO ALVES DA; 

NUNES, 2023; SILVA, LINDOMAR DE JESUS DE SOUSA et al., 2023; VEDANA; 

MORAES, 2018). Contudo, menos estudos compararam mudanças ocorridas de 2006 para 2017 

(por exemplo, PEREIRA; CASTRO, 2021; SOUZA; GOMES; GAZZOLA, 2021; VIEIRA 

FILHO, 2020). Entre esses estudos, Tommazoni e Schneider (2022) identificam uma tendência 

de fortalecimento do cooperativismo na agricultura da Região Sul do Brasil e Souza, Gomes e 

Gazzola (2021) encontraram que o número de estabelecimentos que praticam agricultura e/ou 

pecuária orgânica diminuiu de 90.498 (em 2006) para 64.690 (em 2017). 

Poucos estudos compararam dados de 2006 para 2017, considerando o estado da Bahia 

(SILVA, EDNA MARIA DA; REIS; COUTO, 2020). Como um dos poucos exemplos, Silva 

E. M., Reis e Couto (2020) observaram que o número total de estabelecimentos agropecuários 

se manteve relativamente estável de 2006 para 2017, nesse estado. O objetivo desses autores 

não foi entender as mudanças que ocorreram na agricultura familiar da Bahia de 2006 para 

2017, mas descrever a agricultura familiar desse estado com base no Censo Agropecuário de 

2017. Desse modo, há uma carência de uma análise que considere as mudanças que ocorreram 

na agricultura familiar da Bahia. Nesse contexto, o objetivo do presente estudo foi analisar as 

mudanças ocorridas na agricultura familiar desse estado, de 2006 para 2017. Essa análise é 

importante porque pode guiar políticas públicas para a Bahia, o maior estado em número de 
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estabelecimentos de agricultura familiar do Nordeste (BUAINAIN; SOUZA FILHO, 2020; 

SILVA, EDNA MARIA DA; REIS; COUTO, 2020). Em 2017, havia quase 600 mil 

estabelecimentos agropecuários de agricultura familiar na Bahia, representando 78% do total 

de estabelecimentos agropecuários nessa região (INSTITUTO BRASILEIRO DE 

GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA, 2017). Trata-se de uma parcela relevante do setor agrícola e, 

portanto, programas e políticas que viabilizem sua consolidação são relevantes do ponto de 

vista socioeconômico e ambiental (AQUINO; ALVES; VIDAL, 2020). 

 

2 MATERIAL E MÉTODOS 

 

2.1 Área do estudo 

  

A Bahia é uma das 27 unidades federativas do Brasil e está localizada na Região 

Nordeste desse país. A Bahia representa a maior extensão territorial, população, e Produto 

Interno Bruto (PIB) da Região Nordeste. Sua extensão territorial em 2022 foi estimada em 

564.760.429 km² (INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA, 2023b). 

Também nesse ano, a população da Bahia ultrapassava os 14 milhões de habitantes 

(INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA, 2023b). Enquanto o PIB 

desse estado é o sétimo maior do Brasil, sua distribuição é desigual, gerando um Índice de 

Desenvolvimento Humano (IDH) de 0,691 em 2021; um dos piores do Brasil (INSTITUTO 

BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA, 2023a). O rendimento mensal per capita 

dos baianos era de 1.010 reais em 2021 (INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E 

ESTATÍSTICA, 2023b). 

 

2.2 Fonte dos dados 

 

Esta é uma pesquisa descritiva, quantitativa, com base em dados do Censo Agropecuário 

de 2006 e 2017, realizado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). O periódo 

de 2006 foi selecionado por ser o segundo censo agropecuário mais recente e por permitir a 

comparação com o censo agropecuário mais atual, considerando um intervalo aproximado de 

10 anos. Esses dois censos (2006 e 2017), investigaram os estabelecimentos agropecuários e 

atividades agropecuárias desenvolvidas nesses estabelecimentos, abrangendo informações 

detalhadas sobre as características do produtor, características do estabelecimento, economia e 

emprego no meio rural, pecuária, lavoura e agroindústria (INSTITUTO BRASILEIRO DE 
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GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA, 2017).  

Tanto no Censo Agropecuário de 2006 quanto no de 2017, a unidade de coleta dos dados 

foi o estabelecimento agropecuário (DEL GROSSI, MAURO EDUARDO, 2019). De acordo 

com o IBGE (2018, não paginado) um estabelecimento agropecuário é: 

 

toda unidade de produção/exploração dedicada, total ou parcialmente, a atividades 
agropecuárias, florestais e aquícolas, independentemente de seu tamanho, de sua  

forma jurídica (se pertence a um produtor, a vários produtores, a uma empresa, a um  

conjunto de empresas etc.), ou de sua localização (área urbana ou rural), tendo como  

objetivo a produção, seja para venda (comercialização da produção) ou para 

subsistência (sustento do produtor ou de sua família). 

 

Desse modo, os censos agropecuários abrangem produtores rurais ativos, 

independentemente desses produtores serem ou não proprietários da terra (DEL GROSSI, 

MAURO EDUARDO, 2019). 

 

2.3 Características relacionadas a agricultura familiar analisadas 

  

 É necessário destacar que nem todas as informações coletadas em um censo 

agropecuário foram coletadas no outro porque cada censo agropecuário teve foco em 

características diferentes da agropecuária brasileira (BUAINAIN; SOUZA FILHO, 2020). Por 

exemplo, enquanto no Censo Agropecuário de 2006 foi identificado a origem estrangeira dos 

proprietários dos empreendimentos agropecuários, essa informação não foi coletada no Censo 

Agropecuário de 2017 (TEIXEIRA, 2019). Desse modo, foi necessário identificar informações 

para agricultura familiar baiana que foram coletadas nos censos de 2006 e 2017. Por meio da 

análise do site do IBGE, foi possível identifcar 11 caracteristícas avaliadas em ambos os censos 

e que favorecem a compreensão de fatores econômicos, sociais e ambientais dos 

empreendimentos agropecuários (Quadro 1).  
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Quadro 1 –Características relacionadas a agricultura familiar analisadas nessa pesquisa 
Característica Descrição 

1. Agricultor é o proprietário Informa se o agricultor é proprietário ou não do estabelecimento 
agropecuário. 

2. Estabelecimentos agropecuários que 
tinham energia elétrica 

Informa se o estabelecimento agropecuário utiliza energia elétrica. 

3. Recebe orientação técnica Informa se o estabelecimento agropecuário recebeu alguma orientação 
técnica. 

4. Uso de agrotóxicos Informa se o estabelecimento agropecuário utilizou agrotóxicos no ano de 
referência ou os utiliza regularmente. 

5. Uso de agricultura orgânica Informa se o estabelecimento agropecuário utilizou agricultura orgânica. 

6. Sistema para preparo do solo Informa se o estabelecimento agropecuário tem um sistema para preparo 
do solo. 

7. Estabelecimentos agropecuários com uso 
de irrigação 

Informa se o estabelecimento agropecuário fez uso de irrigação. 

8. Estabelecimentos agropecuários que 
obtiveram financiamento 

Informa se o estabelecimento agropecuário obteve algum financiamento. 
 

9. Estabelecimento agropecuário com 
financiamento proveniente do Pronaf 

Informa se o estabelecimento agropecuário obteve financiamento do 
Pronaf. 

10. Estabelecimentos agropecuários com 
recursos hídricos 

Informa se o estabelecimento agropecuário tinha acesso a recursos 
hídricos. 

11. Nascentes protegidas por matas Informa se há nascentes protegidas por matas no estabelecimento 
agropecuário. 

Fonte: IBGE (2017) 

 

2.4 Procedimentos de análise dos dados 

 

 Uma porcentagem foi calculada para cada uma das 11 características descritas no 

Quadro 1, com base no número de estabelecimentos agropecuários de agricultura familar na 

Bahia, no ano de 2006 e 2017. Por exemplo, foi calculada a porcentagem de estabelecimentos 

de agricultura familiar que tinham acesso a energia elétrica em 2006 e em 2017. Em seguida, 

foi calculada a diferença entre essas duas porcentagens para determinar se ocorreu aumento ou 

diminuição na porcentagem.  

 

3 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

  

O número total de estabelecimentos agropecuários de agricultura familiar na Bahia era 

de 665.767 em 2006 e passou para 593.411 em 2017; uma redução de 11% no número total de 

estabelecimentos familiares, em uma década, o que está em linha com uma redução nacional de 

10,7%, nesse mesmo período (BIANCHINI; BAZOTTI, 2022). Essa redução pode, contudo, 

ser parcialmente explicada por uma mudança no método do Censo Agropecuário de 2017 com 

relação ao de 2006 (BIANCHINI; BAZOTTI, 2022; INSTITUTO BRASILEIRO DE 

GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA, 2017). Em 2017, o mesmo estabelecimento poderia incluir 

algumas áreas não contínuas, desde que situadas no mesmo município, utilizando os mesmos 
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recurso técnicos/humanos e subordinadas a mesma administração (INSTITUTO BRASILEIRO 

DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA, 2017). Em 2006, as áreas não contínuas eram 

classificadas como estabelecimentos distintos (INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA 

E ESTATÍSTICA, 2017). Com isso, pode-se constatar que a redução, de 2006 para 2017, no 

número de estabelecimentos de agricultura familiar, não significa necessariamente um 

enfraquecimento desse setor. 

Quanto às características dos estabelecimentos de agricultura familiar, observam-se 

diversas mudanças de 2006 para 2017 e cada variação será discutida posteriormente (Tabela 1). 

 

Tabela 1 –Características relacionadas a agricultura familiar na Bahia, de acordo com dados 

dos censos agropecuários de 2006 e 2017 
Características relacionadas a agricultura 

familiar 

2006(%) 2017(%) Mudança em 

pontos 

percentuais 

Variação 

percentuala 

Agricultor é o proprietário 87,37 89,10 1,73 1,98 

Estabelecimentos agropecuários que tinham 
energia elétrica 

49,29 74,43 25,17 51,00 

Recebe orientação técnica 5,42 6,65 1,23 22,69 

Uso de agrotóxicos 11,25 16,11 4,86 43,20 

Uso de agricultura orgânica 1,89 0,08 -1,81 -95,77 

Sistema para preparo do solo 39,38 57,74 18,36 46,62 

Estabelecimentos agropecuários com uso de 
irrigação 

5,15 11,83 6,68 129,71 

Estabelecimentos agropecuários que obtiveram 
financiamento 

11,29 12,43 1,14 10,10 

Financiamento proveniente do PRONAF 6,54 4,71 -1,83 -27,98 

Estabelecimentos agropecuários com recursos 
hídricos 

38,70 74,53 35,83 92,58 

Nascentes protegidas por matas 4,82 7,24 2,42 50,21 

Nota: A porcentagem de cada característica foi calculada com base no número total de estabelecimentos 

agropecuários de agricultura familiar, nos anos de 2006 e 2017.  
a Variação percentual = ((valor final – valor inicial)/valor inicial)*100. 

 

3.1 Empreendimentos em que o agricultor é o proprietário 

 

A proporção de agricultores proprietários de estabelecimentos de agricultura familiar 

era maior que 85%, desde 2006. Ainda, houve um aumento de quase 2% na porcentagem de 

empreendimentos em que o próprio agricultor é o proprietário (Tabela 1). Apesar de não ser um 

aumento substancial, pode ser um indicador de redução da desigualdade social, considerando 

que proporcionalmente mais agricultores familiares são proprietários da sua própria terra 

(VIEIRA FILHO; GASQUES, 2020). Enquanto o agricultor era proprietário de uma 

porcentagem maior de empreendimentos em 2017, em números, havia mais agricultores 
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proprietários em 2006 do que em 2017 (Figura 1). A diferença entre esses dois períodos é de 

cerca de 50.000 agricultores. Isso ocorreu porque o número de estabelecimentos de agricultura 

familiar era maior em 2006 do que em 2017 (Figura 1). 

 

Figura 1 – Número de agricultores proprietários de estabelecimentos agropecuários de 

agricultura familiar, de acordo com os censos agropecuários de 2006 e 2017 

  

 

3.2 Energia elétrica 

 

 Em linha com a modernização do agronegócio (BURNIER; MARIANO, 2008; VIEIRA 

FILHO; GASQUES, 2020), houve um aumento de 25%, de 2006 para 2017, na porcentagem 

de empreendimentos de agricultura familiar com energia elétrica (Tabela 1). Em número, em 

2017, havia quase 114 mil estabelecimentos com energia elétrica a mais do que em 2006 (Figura 

2). Esses avanços podem ser, pelo menos em parte, explicados pelo Programa Luz para Todos 

(BRASIL, 2024). Esse programa teve como sua primeira etapa, em 2008, levar energia elétrica 

aos domicílios rurais identificados pelo IBGE (BRASIL, 2024). Apesar dos avanços, mais de 

25% dos estabelecimentos de agricultura familiar não possuiam energia elétrica em 2017. Isso 

indica que ainda há espaço para iniciativas que promovam acesso a esse importante recurso. 
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Figura 2 – Número de estabelecimentos agropecuários de agricultura familiar com energia 

elétrica, de acordo com os censos agropecuários de 2006 e 2017 

 

 

 

3.3. Orientação técnica 

 

 Similar ao apontado por uma pesquisa sobre o estado do Maranhão (SANTOS, ITAAN 

PASTOR et al., 2020), a proporção de estabelecimentos de agricultura familiar que recebeu 

orientação técnica, na Bahia, foi pequena (< 7%). Ainda, houve uma mudança de apenas 1%, 

em termos absolutos, na porcentagem de estabelecimentos de agricultura familiar que 

receberam orientação técnica de 2006 para 2017 (Tabela 1). Em 2017, 3.400 estabelecimentos 

de agricultura familiar a mais que em 2006, receberam orientação técnica (Figura 3). Essa é 

uma mudança positiva, considerando que a orientação técnica pode melhorar a produção desses 

estabelecimentos (FREITAS, CARLOS OTÁVIO; SILVA; BRAGA, 2017), no entanto, há 

claramente espaço para avanços. 
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Figura 3 – Número de estabelecimentos agropecuários de agricultura familiar que receberam 

orientação técnica, de acordo com os censos agropecuários de 2006 e 2017 

 

 

3.4  Uso de agrotóxicos 

 

 Na Bahia, houve um aumento de 5%, em pontos percentuais absolutos, no uso de 

agrotóxicos nos estabelecimentos de agricultura familiar de 2006 para 2017 (Tabela 1). Esse 

aumento é compatível com o aumento de 6% no uso de agrotóxicos observados em 

estabelecimentos agropecuários no Brasil (VALADARES; ALVES; GALIZA, 2020). Tal 

aumento também é compatível com a maior comercialização desses produtos nacionalmente 

(VALADARES; ALVES; GALIZA, 2020). Em números, houve um aumento de 20.649 

estabelecimentos de agricultura familiar, utilizando agrotóxicos, de 2006 para 2017 (Figura 4). 

Embora, esse número indique um avanço em termos de acesso a recursos tecnológicos por parte 

dos agricultores familiares, ele é preocupante com relação a saúde das pessoas que consumem 

esses alimentos (LOPES, CARLA VANESSA ALVES; ALBUQUERQUE, 2018; VIEIRA 

FILHO; GASQUES, 2020). Em 2017, menos de 2 em cada 10 estabelecimentos utilizavam 

agrotóxicos (Tabela 1). 
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Figura 4 – Número de estabelecimentos agropecuários de agricultura familiar que utilizaram 

agrotóxicos, de acordo com os censos agropecuários de 2006 e 2017 

 

 

3.5 Uso de agricultura orgânica 

 

 Em 2006, a agricultura orgânica, na Bahia, era pouco difundida (1,83% dos 

estabelecimentos). Essa forma de manejo se tornou ainda mais escassa em 2017 (0,08% dos 

estabelecimentos). Em números, houve uma redução de quase 12.000 estabelecimentos que 

utilizavam agricultura orgânica, na Bahia (Figura 5). Em 2017, apenas 500 estabelecimentos de 

agricultura familiar informaram utilizar agricultura orgânica. Esssa redução no estado da Bahia, 

está em consonância com uma redução nacional, onde o número de estabelecimentos que 

praticavam agricultura orgânica caiu de 90.498 (em 2006) para 64.690 (em 2017) (SOUZA; 

GOMES; GAZZOLA, 2021). Além disso, nota-se uma predominância dessa prática na Região 

Sudeste do Brasil, sendo Minas Gerais o estado com maior número de práticas de  agricultura 

orgânica em 2017 (RAMOS, DARLAN ALMEIDA, 2022). 
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Figura 5 – Número de estabelecimentos agropecuários de agricultura familiar que utilizaram 

agricultura orgânica, de acordo com os censos agropecuários de 2006 e 2017 

 

 

3.6 Sistema para preparo do solo 

  

  Em relação a modernização da agricultura familiar no Brasil (VIEIRA FILHO; 

GASQUES, 2020), houve um aumento de 28%, de 2006 para 2017, na porcentagem absoluta 

de estabelecimentos que utilizam um sistema para preparo do solo, a diferença entre 2006 e 

2017, é de pouco mais de 80.000 estabelecimentos (Figura 6). Em 2017, quase 6 de cada 10 

estabelecimentos de agricultura familiar utilizaram um sistema para preparo do solo (Tabela 1). 

O preparo do solo envolve à manipulação mecânica do mesmo com o objetivo de controle de 

plantas daninhas, criação de condições favoráveis à germinação e ao desenvolvimento do 

cultivo, incorporação e mistura de calcário, adubos e produtos químicos no solo e enterrio de 

resíduos vegetais (DEBIASI et al., 2021). Os sistemas para o preparo do solo variam conforme 

o tipo de cultivo pretendido e podem ter variados impactos na produtividade (STONE; 

MOREIRA, 2000). Não obstante, a aderência a um sistema de preparo do solo tende a torná-lo 

mais produtivo do que a ausência de tal sistema (DEBIASI et al., 2021; STONE; MOREIRA, 

2000). 
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Figura 6 – Número de estabelecimentos agropecuários de agricultura familiar que utilizaram 

um sistema para preparo do solo, de acordo com os censos agropecuários de 2006 e 2017 

 

 

3.7 Uso de irrigação 

 

 Houve uma mudança de 7% de 2006 para 2017, em porcentagem absoluta, no uso de 

irrigação por estabelecimentos de agricultura familiar baianos (Tabela 1). Em números, a 

diferença foi de quase 36.000 empreendimentos, entre esses dois períodos (Figura 7). Esse 

aumento no uso da irrigação na Bahia confirma uma tendência, observada por outros estudos, 

de aumento na aderência a essa prática no Brasil (PAULINO et al., 2011; SARAIVA; SOUZA, 

2012; SILVA, IVÃ LUCAS; FREITAS, 2023). Paulino et al (2011) observaram um aumento 

de 1,3 milhões de hectares de áreas irrigadas no Brasil de 1995/1996 para 2006 e Silva Ivã 

Lucas e Freitas (2023) observaram um aumento de mais de 2 milhões de hectares de 2006 para 

2017. Em 2017, aproximadamente 1 em cada 10 estabelecimentos de agricultura familiar 

utilizavam a irrigação, na Bahia (Tabela 1). Essa avanço tende a causar um aumento da 

produtividade da agricultura familiar (MOTA, 2024) e, diante disso, a Embrapa (COELHO et 

al., 2012) tem divulgado diversas possibilidade para implementação da irrigação por 

agricultores familiares. 
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Figura 7 – Número de estabelecimentos agropecuários de agricultura familiar que utilizaram 

irrigação, de acordo com os censos agropecuários de 2006 e 2017 

 
 

 

3.8 Estabelecimentos agropecuários que obtiveram finaciamento 

 

 Esses financiamentos poderiam ter sido feito por bancos, cooperativas de crédito, 

governos, comerciantes de matéria prima, fornecedores, empresa integradora, organizações não 

governamentais, parentes e amigos ou outros agentes (INSTITUTO BRASILEIRO DE 

GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA, 2017). De 2006 para 2017 ocorreu um aumento de 1% na 

porcentagem de estabelecimentos que receberam financiamento, na Bahia. Em números, mais 

estabelecimentos de agricultura familiar obtiveram financiamento em 2006 do que em 2017; 

uma diferença de 1.406 estabelecimentos (Figura 8). Novamente, isso ocorre porque havia mais 

estabelecimentos de agricultura familiar em 2006 do que em 2017. Esse aumento na proporção 

de estabelecimentos de agricultura familiar que receberam financiamento é possítivo, 

considerando que tal financiamento está associado a eficiência produtiva do estabelecimento 

(SOUZA; GOMES; ALVES, 2020). No entanto, tal aumento não reflete a realidade nacional 

porque, de 2006 para 2017, houve, no Brasil, uma redução de 17% no número de 

estabelecimentos que receberam financiamento (SANTANA; SANTOS; FREITAS, 2019). A 

pequena proporção (12%) de estabelecimentos financiados, na Bahia em 2017, revela a 

necessidade de maior suporte financeiro a agricultura familiar dessa região. 
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Figura 8 – Número de estabelecimentos agropecuários de agricultura familiar que obtiveram 

financiamento, de acordo com os censos agropecuários de 2006 e 2017 

 

 

3.9 Financiamento proveniente do PRONAF 

 

 O aumento na proporção de estabelecimentos de agricultura familiar financiados de 

2006 para 2017 (Tabela 1) não pode ser explicado por uma ampliação do Pronaf, na Bahia. De 

fato, houve uma redução de quase 2% na porcentagem de estabelecimentos que receberam 

financiamento do Pronaf de 2006 para 2017 (Tabela 1). Em números, a diferença entre esses 

dois períodos é de 15.602 estabelecimentos (Figura 9). Isso pode indicar que outras fontes de 

financiamento têm suprido a incapacidade do Pronaf de atender aos agricultores familiares em 

sua completude. 

 

Figura 9 – Número de estabelecimentos agropecuários de agricultura familiar que obtiveram 

financiamento do Pronaf, de acordo com os censos agropecuários de 2006 e 2017 
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3.10 Recursos hídricos 

 No Censo Agropecuário, recursos hídricos envolve nascentes, rios ou riachos, poços 

e/ou cisternas no estabelecimento (CARVALHO, FELIPE GALINDO JACOMÉ, 2019). 

Houve uma mudança de 36% na porcentagem de estabelecimentos de agricultura familiar com 

recursos hídricos de 2006 para 2017 (Tabela 1). Em números, houve um aumento de quase 

185.000 estabelecimentos com recursos hídricos de 2006 para 2017 (Figura 10). Apesar dessa 

evolução, mais de 25% dos estabelecimentos agropecuários de agricultura familiar 

permaneceram sem acesso a recursos hídricos em 2017, indicando que também nesse aspecto 

há espaço para avanços (Tabela 1). 

 

Figura 10 – Número de estabelecimentos agropecuários de agricultura familiar que tinham 

recursos hídricos, de acordo com os censos agropecuários de 2006 e 2017 

 

 

3.11 Nascentes protegidas por matas 

 

 Houve uma mudança de 2%, no período estudado, na proporção de estabelecimentos de 

agricultura familiar com nascentes protegidas por matas, na Bahia (Tabela 1). Em números, em 

2017, havia quase 11.000 estabelecimentos de agricultura familiar protegidos por mata a mais 

do que em 2006 (Figura 11). Esse é um dado positivo, considerando que a proteção da nascente 

favorece a manutenção da vida no estabelecimento agropecuário e pode facilitar o uso da água 

para irrigação (DUARTE, 2018). Apesar desse avanço, a porcentagem de empreendimentos 

com nascentes protegidas por matas permaneceu inferior a 10% , em 2017 (Tabela 1). 
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Figura 11 – Número de estabelecimentos agropecuários de agricultura familiar que tinham 

nascentes protegidas por matas, de acordo com os censos agropecuários de 2006 e 2017 

 

 

3.12 Limitações da pesquisa e possibilidades de estudos futuros 

 Entre as limitações dessa pesquisa, destaca-se que os dados dos censos agropecuários 

aqui analisados foram declarados pelos indivíduos recenseados (DEL GROSSI, MAURO 

EDUARDO, 2019). Como afirma Del Grossi (2019) “O recenseador não conta o número de 

animais ou pesa a produção, e tampouco mede a área do produtor”. Desse modo, os dados dos 

censos agropecuários estão sujeitos aos diversos vieses associados ao autorrelato de 

informações como, por exemplo, a dificuldade da pessoa de lembrar de um fato ou o 

compartilhamento de informações falsas (PODSAKOFF et al., 2003). Apesar dessa limitação, 

o autorrelato das informações presentes nos censos agropecuários é o padrão internacional para 

coleta de informações relacionadas a agropecuária (DEL GROSSI, MAURO EDUARDO, 

2019). Não obstante, estudos futuros poderiam analisar as mudanças ocorridas na agricultura 

familiar da Bahia com base em outras fontes de informações. 

 Outra limitação está associada a diferenças na metodologia aplicada pelo Censo 

Agropecuário de 2006 e o Censo Agropecuário de 2017 como, por exemplo, a definição de 

estabelecimento de agricultura familiar (INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E 

ESTATÍSTICA, 2017). No Censo Agropecuário de 2006, alguns estabelecimentos de 

agricultura familiar podem ter sido considerados como apenas um estabelecimento no Censo 

Agropecuário de 2017 desde que fossem áreas não contínuas e atendessem a outros critérios 

(INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA, 2017). Apesar dessa 

variação metodológica, o Censo Agropecuário do IBGE permanece a melhor fonte de 

informações sobre a agricultura brasileira (VIEIRA FILHO; GASQUES, 2020).  
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 As mudanças que ocorreram na Bahia não são similares em todos os municípios que 

compõem esse estado. Desse modo, estudos futuros podem comparar as mudanças que 

ocorreram na agricultura familiar de diferentes municípios baianos.  

 

4 CONCLUSÃO 

Foram observados diversos avanços relacionados a tecnologia no agronegócio como 

aumento no acesso a energia elétrica, uso de agrotóxicos, utilização de um sistema para preparo 

do solo, uso de irrigação e acesso a recursos hídricos. Enquanto todos esses fatores otimizam a 

produção agropecuária dos agricultores familiares, eles também têm um impacto nos recursos 

naturais. Apesar das mudanças, ainda há espaço para melhorias na agricultura familiar baiana, 

já que mais de 25% dos estabelecimentos permaneceram sem acesso a energia elétrica e 

recursos hídricos, em 2017. Esses dados destacam a necessidade de continuar aumentando, por 

meio iniciativas públicas e/ou privadas, o acesso de agricultores familiares a recursos básicos. 

Estudos futuros podem discutir sobre os projetos e programas disponíveis bem como sobre 

possibilidades para continuar melhorando a produção e qualidade de vida de agricultores 

familiares baianos. 

 Quanto ao agricultor ser proprietário da terra, orientação técnica, uso de agricultura 

orgânica, financiamento e nascentes protegidas por mata, houve mudanças menos expressivas, 

em porcentagens absolutas (< 3%), de 2006 para 2017. Essa mudança é pouco expressiva 

porque uma pequena proporção dos estabelecimentos recebia orientação técnica, usava 

agricultura orgânica, recebeu financiamento ou tinha nascentes protegidas por mata em 2006 e 

2017. No entanto, se considerarmos variações percentuais (Tabela 1), houve aumentos 

substanciais de um período para o outro. Para ilustrar, embora a mudança absoluta na proporção 

de estabelecimentos agropecuários que receberam orientação técnica foi de apenas 1.3%, a 

variação percentual foi de 23%. Isso significa que em 2017 a proporção de empreendimentos 

que receberam orientação técnica foi 23% maior do que em 2006. Todavia, enquanto parece 

substancial relativamente, em termos absolutos essa mudança é pouco expressiva, já que em 

2006 5.4% dos estabelecimentos receberam orientação técnica e em 2017 esse número subiu 

para 6.7%. Ainda que pouco expressivas em termos absolutos, essas mudanças foram positivas. 

Por exemplo, houve um aumento na porcentagem de estabelecimentos de agricultura familiar 

em que o agricultor é o proprietário e que tem nascentes protegidas por matas. Também houve 

um aumento no acesso a orientação técnica e finaciamento de modo geral, apesar de uma 

redução no financiamento via Pronaf. A mudança negativa ficou por conta da redução da 

agricultura orgânica que quase desapareceu de 2006 para 2017, na Bahia. Portanto, é possível 
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concluir que a agricultura familiar baiana, no geral, avançou de 2006 para 2017, embora, ainda 

exista espaço para melhorias. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Essa pesquisa teve dois objetivos principais. O primeiro objetivo foi descrever estudos 

que analisaram os censos agropecuários de 2006 e/ou 2017. O segundo objetivo foi analisar 

mudanças que ocorreram na agricultura familiar da Bahia entre 2006 e 2017, considerando 11 

características relacionadas a agricultura familiar baiana. Essas características foram: (a) 

propriedade da terra; (b) acesso a energia elétrica; (c) orientação técnica; (d) uso de agrotóxicos; 

(e) uso de agricultura orgânica; (f) uso de sistema para preparo do solo; (g) uso de irrigação; (h) 

obtenção de financiamento; (i) financiamento via Pronaf; (j) acesso a recursos hídricos; e, (k) 

existência de nascentes protegidas por matas. 

O primeiro objetivo foi cumprido com uma revisão de literatura do tipo de escopo 

(TRICCO et al., 2018) descrita no Capítulo 1. Essa revisão evidenciou o interesse 

multidisciplinar e atual nos dados dos censos agropecuários de 2006 e 2017. Essa revisão 

também mostrou que há mais de 100 estudos que tiveram como foco descrever, pelo menos, 

um desses censos. Ainda, essa revisão caracterizou esses estudos, por exemplo, notando que 

aproximadamente metade foram publicados em periódicos científicos e que pouco menos da 

metade teve como foco a agricultura familiar. Finalmente, esse esforço de revisão permitiu 

identificar diversas lacunas na literatura, incluindo, uma lacuna que foi preenchida com a 

pesquisa descrita no Capítulo 2. 

Essa pesquisa descrita no Capítulo 2 foi realizada para cumprir o segundo objetivo 

principal desse trabalho. Por meio da análise apresentada nesse capítulo, foi possível observar 

diversos avanços relacionados a tecnologia no agronegócio, de 2006 para 2017, tendo como 

base dados dos censos agropecuários desses períodos. Para exemplificar, foram observados 

aumentos consideráveis, em estabelecimentos de agricultura familiar, no acesso à energia 

elétrica, uso de agrotóxicos, utilização de um sistema para preparo do solo, uso de irrigação e 

acesso a recursos hídricos. Embora esses resultados sejam positivos, é preciso notar que quase 

1/3 dos estabelecimentos de agricultura familiar permaneceram, em 2017, sem acesso a recursos 

básicos como energia elétrica e recursos hídricos. Coletivamente, os estudos apresentados nos 

capítulos 1 e 2 apontam a importância de um olhar regionalizado para as mudanças que estão 

ocorrendo na agropecuária nacional porque podem haver diferenças marcantes a nível de 

macrorregiões (nordeste vs sudeste), estados (São Paulo vs Bahia), microrregiões (exemplo, 



48  

regiões do Paraná) ou mesmo municípios (Ilhéus vs Itabuna). Interessantemente, o estudo 

descrito no capítulo 2 foi a primeira análise abrangente de mudanças ocorridas na agricultura 

familiar bahiana, com base em dados dos censos agropecuários de 2006 e 2017. Considerando 

as diferenças que podem estar presente dentro desse próprio estado, não é prudente assumir que 

as mudanças que ocorreram na Bahia como um todo se refletem homogeneamente em seus 

municípios. Diante disso, estudos futuros poderiam se dedicar a analisar as mudanças que 

ocorreram na agricultura familiar da Bahia com um olhar direcionado a um ou mais municípios 

desse estado. Ainda sobre estudos futuros, lacunas na literatura foram apontadas no Capítulo 1, 

incluindo estudos direcionados aos estados de Roraima, Acre, Espírito Santo, Goiás, Santa 

Catarina e Tocantins porque possivelmente nenhuma pesquisa teve como foco analisar os dados 

dos censos agropecuários de 2006 e/ou 2017 referentes a esses estados. 

Finalmente, estudos futuros poderiam discutir em profundidade as implicações políticas 

e sociais dos achados da presente pesquisa. Poderia ser considerado, por exemplo, a 

disponibilidade de iniciativas públicas e privadas e sua necessidade considerando as mudanças 

ocorridas na Bahia e a realidade agropecuária desse estado. Tal esforço, idealmente, deveria 

envolver um levantamento sistemático dessas iniciatiavas e uma análise crítica de sua potencial 

contribuição para agricultura familiar. 
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TRABALHOS CIENTÍFICOS ANALISANDO DADOS DO CENSO AGROPECUÁRIO DE 2006 OU 2017, ENTRE OS 114 

INCLUÍDOS NESSA REVISÃO DE LITERATURA 
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Trabalhos científicos analisando dados do Censo Agropecuário de 2006 ou 2017, entre os 114 incluídos nessa revisão de literatura 
Trabalho científico Censo 

analisado 

Objetivo do estudo e principais resultados ou conclusão 

(AQUINO et al., 2023) 2017 Descreveram a agricultura familiar no Vale du Açu. Concluíram que a agricultura familiar é o segmento numericamente mais 

expressivo no meio rural da microrregião açuense, desempenhando um papel importante na produção de alimentos básicos. 

(CORREA et al., 2023) 2017 Caracterizaram a producação agropecuária paraense. Encontraram que a produção agropecuária está fortemente associada à 

agricultura familiar, que se mostrou competitiva  mesmo com produtores de uma agricultura mais intensa. 

(RAMOS, GUILHERME 

FONTANA; STOFFEL; 

RAMBO, 2023) 

2017 Descreveram a agricultura familiar do município de Jóia no Rio Grande do Sul. Observaram que a agricultura familiar apresenta 

um importante papel no contexto socioeconômico do setor agropecuário de Jóia. 

(SILVA, ROBERTO 

MARINHO ALVES DA; 

NUNES, 2023) 

2017 Identificaram tendências da cooperação agrícola nas atividades produtivas e reprodutivas desse segmento. Verificaram um baixo 

percentual de associação em cooperativas entre produtores responsáveis por estabelecimentos agropecuários no Brasil. 

(SILVA, LINDOMAR DE 

JESUS DE SOUSA et al., 2023) 

2017 Descreveram a agricultura familiar no Amazonas. Observaram que a agricultura familiar corresponde a 86,9% dos 

estabelecimentos agropecuários, ocupando 44% da área no estado, tendo como principal cultivo a mandioca. 

(ANJOS; ROCHA; SILVA, 

2022) 

2017 Analisaram o cooperativismo na Bahia. Concluíram que a inserção em cooperativas contribui para alterar aspectos 

produtivos/comerciais e socioeconômicos dos agricultores familiares cooperados da Bahia, com uma maior produção 
direcionada para a comercialização, relevância da renda obtida nos estabelecimentos e mais assistência técnica. 

(FIALHO; FERREIRA NETO; 

OLIVEIRA, 2022) 

2017 Descreveram o acesso a orientação técnica por agicultores familiares. Encontraram que o setor governamental é a principal 

fonte de assessoramento dos estabelecimentos rurais. 

(GAZOLLA et al., 2022) 2017 Descreveram as agroindustrias rurais. Identificaram a presença de 852.639 estabelecimentos que trabalham com elaboração de 

alimentos, que representam 16,8%  dos estabelecimentos do país. A região Nordeste tem destaque com o maior número de 

unidades de produção, representando 37,3% do Brasil. 

(LOURENÇO; SCHNEIDER, 

2022) 

2017 Analisaram a agricultura orgânica na Região Sul do Brasil. Concluíram que prevalecem os estabelecimentos sob gestão familiar, 

em áreas entre 5 e menos de 20 ha, gerida por homens, geralmente entre 35 e menos de 75 anos. 

(MARQUES, VICENTE 

PENTEADO MEIRELLES DE 

AZEVEDO; CRUZ, 2022) 

2017 Descreveram o processamento de alimentos pela agricultura familiar no Rio Grande do Sul. Concluíram que a atividade de 

processamento de alimentos pela agricultura familiar é importante nesse estado. Contudo, ocorre em uma escala reduzida e tem 

caráter secundário em relação às demais atividades. 

(RAMOS, DARLAN 

ALMEIDA, 2022) 

2017 Descreve a agricultura orgânica no Brasil. Observou que Minas Gerais é o estado com maior número de estabelecimentos 

orgânicos e que, em todos os estados brasileiros, exceto o Piauí, a maioria dos estabelecimentos são da agricultura familiar 

(SILVA, CHARLE DA 

CONCEIÇÃO; SILVA, 2022) 

2017 Descreveram a mandiocultura no Amapá, com base nos dados do Censo Agropecuário de 2017. Encontraram que no estado do 

Amapá existem 4.785 estabelecimentos agropecuários que praticaram mandiocultura no ano de 2017 em uma área colhida de 

5.262 hectares, com a maioria dos estabelecimentos possuindo menos que cinco hectares. 

(SILVA, ALEXANDRE DA; 

GAZOLLA; OLIVEIRA, 2022) 

2017 Analisaram a agricultura familiar na Região Sul do Brasil, com base nos dados do Censo Agropecuário de 2017. Encontraram 

que agricultura familiar sulina é expressiva em relação a nacional e que os agricultores familiares sulinos são 
predominantemente homens, brancos, de meia idade a avançada e possuem baixa escolaridade. 
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Trabalho científico Censo 

analisado 

Objetivo do estudo e principais resultados ou conclusão 

(ABREU; OLIVEIRA; 

ROBOREDO, 2021) 

2017 Analisaram a agricultura familiar em Mato Grosso. Observaram que a agricultura familiar do estado de Mato Grosso representa 

68,79% dos estabelecimentos agropecuários, porém ocupa apenas 9,34% da área ocupada por estes. 

(SILVA, INAYÁ FREITAS et 

al., 2022) 

2017 Analisaram a agricultura orgânica no Brasil. Concluíram que a agricultura orgânica representa um percentual ínfimo perante os 

sistemas convencionais de produção. 

(ANTUNES, 2021) 2017 Analisou a produção de café no Brasil. Concluiu que há uma estrutura agrária desigual que interfere diretamente na forma de 

produção do café. 

(CASTRO; FREITAS, 2021) 2017 Analisaram dados do Pronaf no Nordeste do Brasil. Encontraram, entre os pronafianos, grande número de estabelecimentos que 

criam animais e cultivam algum tipo de espécie vegetal, concluindo que cabe ao Pronaf um papel relevante em atividades com 

animais de médio porte, horticultura e extrativismo vegetal. 

(CONCEIÇÃO, 2021) 2017 Descreve a agricultura brasileira, com base em dados do Censo Agropecuário de 2017. Observa que o nível de escolaridade é 

bem distinto entre as regiões brasileiras. 

(FREITAS, THIAGO 

RODRIGUES DE; AGNE, 

2021) 

2017 Analisaram a agricultura familiar de Caçapava do Sul. Concluíram que agricultura familiar que é a forma predominante no meio 

rural do município, entretanto com limitações estruturais, em termos de assistência técnica e extensão rural, acesso a internet e 

um número baixo de agroindústrias familiares formalizadas. 

(AQUINO et al., 2020) 2017 Traçaram um perfil socioeconômico atualizado da agricultura familiar no Rio Grande do Norte (RN) e discutir seus desafios 
futuros. A agricultura familiar se destaca no campo potiguar na produção de alimentos e na geração de ocupações produtivas. 

Contudo, o segmento é limitado pela escassez de ativos produtivos que atinge a maioria dos estabelecimentos, passando a 

depender de rendas externas para garantir sua manutenção. 

(BARBOSA; BRANDÃO, 

2020) 

2017 Apresentaram o perfil socioeconômico da agricultura familiar alagoana. Concluíram que a agricultura familiar alagoana passa 

por um processo de reorganização produtiva. 

(FERREIRA et al., 2020) 2017 Analisar a idade e sexo dos agricultores familiares do Amazonas. Encontraram que o grupo  de  idade  com  maior  participação  

na  atividade  é  o  de agricultores  com  45  a  55  anos  e  de  55  a  65  anos. A uma predominância de agricultores familiares 

do sexo masculino. 

(KOVTUN, 2020) 2006 Caracterização de algumas agroindústrias rurais no estado do Maranhão. Concluiu que a pluriatividade pode ser uma alternativa 

econômica para que a agricultura familiar possa permanecer e desenvolver-se em paralelo com as agroindústrias de grande 

escala. 

(LEMOS et al., 2020) 2017 Avaliaram os perfis das produções agropecuárias nas unidades agrícolas familiares (UAF) e patronais (UAP) do Ceará, a partir 

do Censo Agropecuário de 2017. Concluíram que os resultados reforçaram a importância das atividades agrícolas nas UAP e 

nas UAF como empregadoras de trabalhadores nas áreas rurais do Estado, o que contribui para reduzir problemas decorrentes 

de emigração desordenada 

(MORAIS; SOUSA; ARAÚJO, 
2020) 

2017 Descreveram a agricultura familiar no Piauí. O Estado do Piauí contava com 245.601 estabelecimentos agropecuários em 2017, 
sendo 80,3% de agricultura familiar. 

(SANTOS, PAULO 

HENRIQUE NEVES; COSTA, 

2020) 

2017 Apresentaram um retrato preliminar sobre o espaço rural baseado nos dados do censo agropecuário realizado em 2017, 

limitando-se ao Território de Planejamento do Alto Sertão de Sergipe. Havia um total de 14.756 estabelecimentos agropecuários 

no Território do Alto Sertão Sergipano, representando 15,8% do total do estado. 
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Trabalho científico Censo 

analisado 

Objetivo do estudo e principais resultados ou conclusão 

(SANTOS, GESMAR ROSA 

DOS; SANTANA, 2020) 

2017 Descreveam a agroindústria na Região Sudeste do Brasil. Notaram que o tamanho da agroindústria rural, em 2017 foi de R$ 

14,83 bilhões, ou 3,19% do Valor Bruto da Produção agropecuária. 

(SILVA, ROBERTO 

MARINHO ALVES DA et al., 

2020) 

2017 Analisaram diversos dados do Censo Agropecuário de 2017 para a região semiárida do Brasil. Concluíram que Com um baixo 

valor total de produção médio obtido nas atividades agropecuárias, a  reprodução da agricultura familiar no Semiárido  depende 

também de fontes de renda obtidas com  outras formas de exploração dos recursos naturais  dentro do próprio estabelecimento, 

como, por exemplo, a extração de argila para produção de cerâmica  (telhas e tijolos) e de madeira (lenha) como fonte  de 

energia para as cerâmicas, para uso doméstico e para as pequenas agroindústrias (doces, queijo, etc.). 

(SAMPAIO; VITAL, 2020) 2017 Analisaram as características da agricultura familiar, no Estado de Pernambuco em 2017. Concluíram que, em Pernambuco, a 

agricultura familiar tem elevada participação na produção de leite e crescente na de ovos, assim como boa expressão na produção 

caprina. 

(SANTOS, ITAAN PASTOR et 

al., 2020) 

2017 Traçaram um perfil da agricultura familiar no Maranhão, destacando sua estrutura e potencialidades,  em  2017. Verificaram o 

baixo nível de escolaridade dos produtores e um acesso muito limitado aos serviços de assistência técnica. 

(CARMO, 2019) 2017 Caracterizou o Setor Agropecuário de São Miguel/RN, utilizando dados  preliminares do Censo Agropecuário de 2017. Conclui 
que São Miguel/RN continua sendo um importante produtor agrícola e pecuário em âmbito estadual, destacando-se os cultivos 

de fava, milho, mandioca, feijão, banana, tomate, batata-doce e pimenta do reino, com predomínio de minifúndios, pouco 

tecnificados, e geração de ocupações para os membros das famílias rurais 

(LUIZ, 2019) 2017 Descreveu a assistência técnica nos estabelecimentos agropecuários brasileiros. Encontoru que, dos estabelecimentos 

agropecuários brasileiros (5.071.332 unidades), apenas 19,9% receberam assistência técnica. Também notou profundas 

diferenças regionais (de 7,4% no Nordeste a 48,6% no Sul). 

(ROSA; FILHO, 2019) 2017 Descreveram a agropecuária no Mato Grosso do Sul. Notaram que esse estado possui  70.710  estabelecimentos  agropecuários  

com  área  total  de 29.159.982,984  hectares. 

(SCHUNTZEMBERGER; 

SAMPAIO, 2018) 

2006 Analisaram o crédito rural no Brasil. Observaram que os estabelecimentos agropecuários que acessaram crédito rural 

apresentaram características discrepantes dos estabelecimentos que não acessaram crédito de nenhuma fonte. 

(VEDANA; MORAES, 2018) 2006 Caracterizaram a agricultura familiar da mesorregião Sudoeste do Paraná. Observaram que na mesorregião Sudoeste do Paraná, 

a produção vegetal e animal têm as maiores participações no valor total da produção familiar. 

(ALVES, ELISEU; SOUZA; 

MARRA, 2017) 

2006 Analisaram urbanização, desenvolvimento regional, êxodo rural, tecnologia e a concentração da produção agropecuária com 

base nas informações dos censos agrícolas, principalmente o de 2006. Concluíram que o Brasil possui uma agricultura dual, 

com um agronegócio muito bem-sucedido, em que 11,4% dos estabelecimentos produziram 87% da renda bruta. 

(BACCARIN, 2017) 2006 Descreveu a expansão da canavieira em São Paulo. Percebeu que entre 1996 e 2006 houve um crescimento da participação de 

estabelecimentos agropecuários muito grandes na área agrícola e das terras tomadas em arrendamento ou parceria. 

(MITIDIERO JUNIOR; 
BARBOSA; DE SÁ, 2017) 

2006 Avaliaram a produção de comida no Brasil com base nos dados do Censo Agropecuário de 2017. Concluíram que existe uma  
supremacia  produtiva  dos  pequenos  estabelecimentos  rurais  em  relação  aos médios e grandes estabelecimentos. 

(DEPONTI; SCARTON; 

SCHNEIDER, 2014) 

2006 Análisaram dados relativos a orientação técnica recebida por estabelecimentos agropecuários, com base em dados do Censo 

Agropecuário de 2006. Encontraram que, no Brasil, 78% do total de estabelecimentos não receberam orientação técnica. 
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Trabalho científico Censo 

analisado 

Objetivo do estudo e principais resultados ou conclusão 

(LOURENÇO; SCHNEIDER; 

GAZOLLA, 2017) 

2006 Analisaram o perfil da produção orgânica brasileira a  partir dos dados do Censo Agropecuário 2006. Encontraram que os 

estabelecimentos que fazem uso da agricultura orgânica são de agricultores familiares, especialmente os classificados no Grupo 

B do PRONAF (que são os mais pobres), os quais participam em cooperativas ou entidades de classe. 

(SCHUNTZEMBERGER; 

SAMPAIO, 2017) 

2006 Analisaram os fatores determinantes do acesso ao crédito  rural via cooperativas de crédito e via bancos, em relação aos  

estabelecimentos agropecuários que não acessaram crédito. Os estabelecimentos que tiveram acesso à assistência  técnica e cujo 

responsável participava de cooperativas e, ou, outras  entidades de classe tinham mais chances de acessar crédito via  

cooperativas de crédito e bancos do que sofrer restrição de crédito.  Estabelecimentos situados na região Sul apresentaram maior  

probabilidade de ter acesso a crédito rural. 

(LOURENÇO; SCHNEIDER; 

GAZOLLA, 2016) 

2006 Analisaram  o perfil da produção orgânica brasileira a partir dos dados do Censo Agropecuário 2006. Encontraram que as 

atividades econômicas mais frequentes onde os orgânicos são encontrados são a pecuária e as lavouras temporárias. 

(AQUINO; LACERDA; LIMA, 

2016) 

2006 Investigaram o peso socioeconômico da agricultura familiar paraibana. Encontraram que a agricultura familiar é o segmento 

social predominante no rural paraibano. Apontaram que há uma grande heterogeneidade e desigualdade social no interior dessa 
categoria de produtores, explicando que a maioria são extremamente pobres e apenas uma pequena parcela consegue sobreviver 

a partir das atividades agropecuárias. 

(ESCHER et al., 2014) 2006 Comparam os "estabelecimentos pluriativos" pertencentes às categorias agricultura familiar e agricultura não familiar, 

considerando o Brasil e as regiões Sul e Nordeste do País. Constataram um percentual maior de estabelecimentos de agricultura 

não familiar classificados como pluriativos (51,9%) do que na própria agricultura familiar (34,1%). Sugerem que deve haver 

uma importante parcela de agricultores familiares que, justamente por serem pluriativos, encontram-se inadequadamente 

classificados como agricultores não familiares. 

(FERNÁNDEZ, 2014) 2006 Descreveu mudanças na produção agropecuária da Amazônia. Encontrou que, em valores, a área total dos estabelecimentos 

agropecuários reduziu em 4,5% de 1995 para 2006. 

 

(GRISA; SCHNEIDER; 

CONTERATO, 2014) 

2006 Analisaram dados sobre produção para o autoconsumo, com base em dados do Censo Agropecuário de 2006. A produção para 

o autoconsumo estava presente em 72,72% (3,7 milhões) dos estabelecimentos agropecuários brasileiros, em 2006. 

(LUIZ; MAIA, 2014) 2006 Retrataram graficamente o plantio e a colheita em cinco estados brasileiros, Bahia, Mato Grosso, Rio Grande do Sul e São 

Paulo. Notaram, por exemplo, uma grande concentração de plantio de soja nos meses de outubro e novembro e colheita nos 

meses de fevereiro e março, no estado do Mato Grosso. 

(MARQUES, VICENTE P. M. 
DE AZEVEDO; DEL GROSSI; 

FRANÇA, 2014) 

2006 Analisaram dados referente a assentamentos no Censo Agropecuário de 2006. Encontraram que os estabelecimentos de 
beneficiários da reforma agrária constituem um universo de aproximadamente 598 mil unidades produtivas, ocupam uma área 

de 29,5 milhões de ha, o que corresponde a 12% do total de estabelecimentos e 9% do total da área abrangida pelo Censo 

Agropecuário 2006. 

(SCHNEIDER; FERREIRA; 

ALVES, 2014) 

2006 Nesse livro, são apresentados diversos capítulos analisando dados do Censo Agropecuário de 2006. São explorados dados para 

estabelecimentos agropecuários, produção agropecuária, Profanf, pluriatividade, entre outros. 

(SILVA, OSMIRA FÁTIMA 

DA; WANDER, 2014) 

2006 Avalia a produção de arroz no Brasil, com base em dados do Censo Agropecuário de 2006. Encontraram que a agricultura 

familiar é responsável por 34% da produção nacional de arroz. 
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Trabalho científico Censo 

analisado 

Objetivo do estudo e principais resultados ou conclusão 

(SILVA, LEONARDO 

XAVIER DA et al., 2014) 

2006 Caracterizaram os empreendimentos agropecuários produtores de tabaco, no Brasil. Notaram que 3% dos estabelecimentos 

rurais do país apresentavam, em 2006, a fumicultura como uma de suas atividades. 

(SILVA, LEONARDO 

XAVIER DA; LIBARDONI; 

FARIAS, 2013) 

2006 Analisaram o perfil socioeconômico das áreas e dos produtores de fumo. 

(AQUINO et al., 2013) 2006 Caracterizaram os estabelecimentos agropecuários Pronaf B (aqueles que fazem parte do público potencial da linha de 

microcrédito do PRONAF) da Região Nordeste do Brasil e Minas Gerais. Encontraram que os estabelecimentos do grupo B 

somavam 2,4 milhões de unidades, representando mais da metade dos 4.366.267 estabelecimentos familiares identificados no 

Brasil em 2006. Esta enorme massa de produtores de baixa renda estava presente, com graus variados, em todo o território 

nacional, concentrando-se, majoritariamente, nos nove estados da região Nordeste e em Minas Gerais os quais em conjunto, 

respondiam por 75% desta categoria de produtores rurais (1.810.458 estabelecimentos). 

(ALY et al., 2018) 2006 Analisaram a existência de recursos hídricos nos estabelecimentos agropecuários brasileiros. Concluíram que 37% dos 
estabelecimentos agropecuários se encontram em situação vulnerável, de insegurança hídrica 

(FERNÁNDEZ, 2013) 2006 Analisou a produção agropecuário na Amazônia brasileira. Constatou que foram registrados 875,8 mil estabelecimentos rurais, 

distribuídos em 115,6 milhões de ha, em 2006 na Amazônia brasileira. 

(LLANILLO et al., 2013) 2006 Descreveram o sistema de preparo do solo em lavouras temporárias, no Brasil. Observaram que foram totalizados 3,8 milhões 

de ha em cultivo mínimo, 3,1 milhões de ha em sistemas mistos de cultivo mínimo e preparo convencional e 11,8 milhões de 

ha em preparo convencional, nos 36,6 milhões de ha de lavouras temporárias no país 

(MENDES; BUAINAIN; 

FASIABEN, 2013) 

2006 Analisaram o acesso a computadores e à internet, no Brasil, por agricultores. Encontraram que apenas 4,54% dos 

estabelecimentos agropecuários do país tinham computador e menos de 1,87% tinham acesso à internet à época do Censo 

Agropecuário de 2006. 

(MIELE et al., 2013) 2006 Caracterizaram a suinicultura brasileira, com base em dados do Censo Agropecuário de 2006. 

(SCHNEIDER et al., 2013) 2006 Analisaram a pluriatividade e plurirrendimentos nos estabelecimentos agropecuários do Brasil. Concluem que há significativa 

pluriatividade nos estabelecimentos de agricultura não familiar. 

(STEIN; CONTERATO, 2013) 2006 Identificaram traços distintivos e semelhanças entre as regiões em que predomina a agricultura familiar em comparação às 

microrregiões em que predomina a agricultura não familiar. Observaram diferenças em aspectos relacionados à produção, níveis 

de mecanização e grau de concentração da produção agropecuária. 

(WAQUIL et al., 2013) 2006 Analisaram o perfil da agroindustria rural, com base em dados do Censo Agropecuário de 2006. Identificaram grande 

heterogeneidade da agroindústria rural, evidenciada por diferenças entre regiões, produtos, mercados atingidos, 

estabelecimentos familiares e não familiares. 

(ESCHER; SCARTON; 
CONTERATO, 2012) 

2006 Descreveram a pluriatividade e os plurirendimentos, no Brasil. Consideraram que 37% dos estabelecimentos agropecuários 
eram pluriatívos em 2006. 

(FORNAZIER; VIEIRA 

FILHO, 2012) 

2006 Analisa a heterogeneidade estrutural no setor agropecuário brasileiro com base nos dados do Censo Agropecuário de 2006. 

Concluem que a heterogeneidade não é unicamente pela condição de ser pequeno ou grande produtor, mas resultante de diversos 

outros fatores. 
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Trabalho científico Censo 

analisado 

Objetivo do estudo e principais resultados ou conclusão 

(SARAIVA; SOUZA, 2012) 2006 Debateram os dados estátisticos relacionados a irrigação nas regiões Sul e Sudeste do Brasil. A área irrigada no Brasil é de 4,45 

milhões de hectares. A região Sudeste apresenta a maior área irrigada (35,6% da área total irrigada). Em segundo lugar está a 

região Sul com, aproximadamente, 27%. 

(STOFFEL, 2012) 2006 Analisou a agricultura familiar na Região Sul do Brasil, com base em dados do Censo Agropecuário de 2006. Encontrou que a 

produção vegetal responde majoritariamente no que  tange ao valor da produção e dentro da produção vegetal as lavouras 

temporárias são as principais atividades. 

 

(MAIA et al., 2011) 2006 Descreveram a agricultura familiar nos Territórios da Cidadania do Semiárido brasileiro. Concluíram que a agricultura familiar 

é uma atividade econômica extremamente importante nos Territórios da Cidadania avaliados, mas usuária de técnicas de 

produção arcaicas, o que caracteriza forte defasagem tecnológica. 

(GAUTÉRIO; BAGOLIN, 

2011) 

2006 Descreveram a agricultura na Região Sul do Brasil, com base nos dados do Censo Agropecuário de 2006. A Região Sul do 

Brasil era responsável por 28,71% do valor anual das receitas dos estabelecimentos agropecuários do Brasil, 2006. 

(PAULINO et al., 2011) 2006 Sistematizaram as informações sobre a área irrigada no Brasil e identificaram os métodos que apresentaram a maior expansão 
nessa última década. Observaram que em relação ao censo anterior, a área irrigada aumentou 1,3 milhões de hectares, ou seja, 

42% e que a região Nordeste ocupa o terceiro lugar no ranking das regiões mais irrigadas do Brasil (representando 22,12% da 

área total irrigada). 

(KAGEYAMA; 

BERGAMASCO; OLIVEIRA, 

2010a) 

2006 Descreveram a situação de assentamentos no Brasil, com base nos dados do Censo Agropecuário de 2006. Concluíram que os 

assentamentos, apesar da precariedade das condições em que são instalados e da falta de apoio de políticas específicas de 

sustentação, parecem estar reproduzindo o padrão médio da agricultura brasileira, com as devidas variações e exceções 

regionais. 

(KAGEYAMA; 

BERGAMASCO; OLIVEIRA, 

2010b) 

2006 Analisaram os assentamentos no Brasil. Observaram que os assentados representam somente 3,7% dos produtores resenceados 

e ocupam 1,7% da área total dos estabelecimentos. 

(SOARES, 2009) 2006 Descreveu a agropecuária em Rondônia. Constatou que no centro de Rondônia desenvolveu-se uma área de agropecuária 

familiar diversificada enquanto a sudeste predominava a soja em estabelecimentos maiores e mais especializados. 

(TEIXEIRA, 2009) 2006 Analisou a agricultura brasileira, com base nos dados do Censo Agropecuário de 2006. O pessoal ocupado nos estabelecimentos 

agropecuários, em 2006, foi de 16.567.544 pessoas; um contingente 1.36 milhão inferior (-7.6%), ao registrado em 1996 

(BURNIER; MARIANO, 2008) 2006 Realizaram uma avaliação sintética dos resultados disponibilizados em caráter preliminar pelo Censo Agropecuário de 2006. 

Observaram uma modernização do setor agropecuário com a incorporação de novas tecnologias. 

(GUALDA et al., 2008) 2006 Analisaram a agropecuária paranaense. Constataram o agravamento da concentração fundiária a partir do aumento do tamanho 
médio dos estabelecimentos agropecuários. 

(MARTINS, 2008) 2006 Descreveu a caprinocultura no Brasil. Notaram que a população caprina do Brasil passou de 6.590.646 cabeças em 1996, para 

7.109.052 cabeças em 2006. 
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APÊNDICE B 

 

TRABALHOS CIENTÍFICOS COMPARANDO DADOS DO CENSO AGROPECUÁRIO DE 2006 E 2017, ENTRE OS 114 

INCLUÍDOS NESSA REVISÃO DE LITERATURA 
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Trabalhos científicos comparando dados do Censo Agropecuário de 2006 e 2017, entre os 114 incluídos nessa revisão de literatura 
Trabalho científico Objetivo do texto e principais resultados ou conclusão 

(LIMA et al., 2023) Analisaram a agricultura familiar no Ceará. Notaram um aumento de 1% no uso de agrotóxicos de 2006 para 2017. 

(SILVA, IVÃ LUCAS; 

FREITAS, 2023) 

Analisaram a agricultura irrigada no Brasil. Apontaram que quando confrontados, os dados de 2006 com os do ano de 2017, pode-se ver um aumento 

de 4.545.533 para 6.694.245 hectares possuintes de irrigação. 

(BARRETO FILHO, 2022) Caracterizou a agropecuária na macrorregião de Pau dos Ferros. Observou uma redução no número de estabelecimentos agropecuários de 2006 

(76.674) para 2017 (63452). 

(BIANCHINI; BAZOTTI, 

2022) 

Descreveram a agricultura familiar no Brasil. Observaram uma redução de 10,7% no número de estabelecimento de agricultura familiar de 2006 

para 2017. 

(CARVALHO, DIANA 
MENDONÇA DE; COSTA, 

2022) 

Analisaram a agricultura familiar de Itabaiana/SE. Encontraram um aumento na concentração de terras de 2006 para 2017. 

(ALMEIDA et al., 2022) Analisaram a distribuição do valor total da produção agropecuária dos municípios brasileiros. Encontraram que  uma concentração na distribuição 

do valor da produção agropecuária: 10% dos municípios com maior valor da produção concentram 52,4% do valor total da produção agropecuária 

do Brasil e abarcam 14,3% do total de estabelecimentos agropecuários do país. 

(SILVA, LEONARDO 

XAVIER DA; BENITES, 

2022) 

Traçaram o perfil da mulher no campo no sul do Brasil. Observaram uma redução no número de mulheres ocupadas na agropecuária de 2006 (33%) 

para 2017 (29%). 

(TOMAZZONI; 

SCHNEIDER, 2022) 

Caracterizaram o desenvolvimento do cooperativismo na agricultura da Região Sul do Brasil, a partir dos dados dos Censos Agropecuários de 2006 

e de 2017. Identificam tendência de fortalecimento do cooperativismo na agricultura dessa região. 

(ALVES, ALEXANDRA 

MÖLLER et al., 2021) 

Teve como objetivo organizar, sintetizar e avaliar os dados divulgados pelo Censo Agropecuário visando caracterizar a evolução do rebanho suíno 

brasileiro nas últimas décadas. Observaram que a presença de suínos nas propriedades rurais brasileiras, sejam esses animais criados para subsistência 

ou fins comerciais, aumentou 11,93% entre os anos de 1975 e 2017. 

(SETTE; FORTINI, 2021) Analisaram a agricultura familiar em Sergipe. De 2006 para 2017, observaram uma variação positiva na proporção de estabelecimentos de agricultura 

familiar com horticultura e floricultura, pesca e aquicultura. 

(SOUZA; GOMES; 

GAZZOLA, 2021) 

Estudou a presença da agricultura e/ou pecuária orgânica na renda bruta dos estabelecimentos agropecuários recenseados em 2017. Encontraram 

que o número de estabelecimentos que praticam agricultura e/ou pecuária orgânica diminuiu de 90.498 (em 2006) para 64.690 (em 2017). Ainda, 

observaram que a predominância de agricultura orgânica está no Sudeste e a menor proporção está no Centro-Oeste. 

(BALSADI; MOTA, 2021) Descreveram o trabalho de mulherees, de acordo com dados do Censo Agropecuário. Concluíram que, entre 2006 e 2017, houve redução de 

pessoas ocupadas na agricultura, com destaque para a menor participação de jovens e de mulheres em decorrência de processos de migração, de 

rejeição ao trabalho na agropecuária pelas dificuldades e pela penosidade e da decisão de obter outra formação. 

(FORTINI, 2021) Analisou a agricultura falimilar em Minas Gerais. Observou uma redução de 8,3% na proporção de estabelecimentos de agricultura familiar de 

2006 para 2017, em Minas Gerais. 

(BALSADI, 2021) Analisou as principais informações sobre os empregados permanentes e temporários ocupados na agricultura brasileira. Os dados do Censo 

Agropecuário de 2017 evidenciaram redução de 1,4 milhão de pessoas ocupadas na agricultura brasileira em relação aos valores de 2006. 
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Trabalho científico Objetivo do texto e principais resultados ou conclusão 

(LOPES, KARLA KASSIA 

R. DA SILVA, 2021) 

Comparou os principais resultados do Censo Agropecuário de 2006 com os resultados do Censo Agropecuário de 2017, no Paraná. Concluiu que, 

de modo geral, houve um avanço da agricultura do tipo capitalista no Estado. 

(PEREIRA; CASTRO, 

2021) 

A Assistência Técnica e Extensão Rural (Ater) pública apresentou redução na cobertura entre o  período de tempo compreendido pela realização 

dos censos agropecuários de 2006 e 2017. 

(SILVA, ROBERTO 

CARLOS EVENCIO DE 

OLIVEIRA DA; COELHO, 

2021) 

Apresentaram resultados relacionados à caracterização dos estabelecimentos, movimentação financeira, agroindústria rural e agricultura orgânica 

para o Estado do Paraná. Observaram um aumento no investimento de 2006 para 2017, na agropecuária do Paraná. 

(AQUINO; ALVES; 

VIDAL, 2020) 

Discutiram a agricultura familiar no Nordeste do Brasil com base nos dados do Censo Agropecuário de 2017. No Brasil, apenas a Região Nordeste 

teve queda tanto no número (menos 131.341) quanto na área (menos 5.180.546 ha) dos estabelecimentos agropecuários. 

(ALVES, ELISEU; 

SOUZA; GOMES, 2020) 

Analisaram a concentração do valor bruto da produção e a pobreza, no Brasil. Observaram uma redução no número de estabelecimentos que 

declararam renda de 2006 para 2017. 

(COSME, 2020) Analisou a quantidade e tamanho das propriedade agropecuárias. Conclui que há perpetuação e aprofundamento da concentração fundiária no 

Brasil. 

(COSTA; CARVALHO, 

2020) 

Realizar uma leitura geográfica da importância e das características socioeconômicas da agricultura familiar no Estado de Sergipe. Encontraram 

uma expansão de 62% no trabalho temporário de 2006 para 2017, na agricultura familiar sergipana. 

(GARCIA; FARIAS, 2020) Descreve a agropecuária da Caatinga. Notram uma redução do pessoal ocupado na agropecuária da Caatinga, da ordem de 917 mil pessoas entre 
2006 a 2017. 

(GASQUES et al., 2020) Analisaram o crescimento e a produtividade da agricultura brasileira. Observaram que o aumento do produto agropecuário tem ocorrido com baixo 

aumento da utilização de insumos, cuja taxa anual cresceu 1,0% entre os dois últimos censos. A produtividade total dos fatores cresceu a 2,21% 

a.a. entre 2006 e 2017. 

(JOHNSTON; SANTANA; 

SANTOS, 2020) 

Investigaram a produção agropecuária e o cooperativismo na Região Sul do Brasil. Encontraram que em 2017 havia 579,5 mil empreendimentos 

associados a cooperativas no Brasil, o que equivalente a 11,7% de todos os estabelecimentos, Essse número corresponde a um aumento de 67,3% 

em relação ao levantamento do censo agropecuário em 2006. 

(SANTANA; SANTOS, 

2020) 

Analisaram os estabelecimentos agropecuários. Observaram que o número de mulheres na direção dos estabelecimentos agropecuários cresceu 

44,2% em 2017, em comparação ao Censo Agropecuário de 2006. 

(TRONCO et al., 2020) Analisaram a agricultura familiar. Notaram uma redução de 10,74% no número de estabelecimentos de agricultura familiar de 2006 para 2017, no 

Brasil. Também observaram um aumento de 45,29% no número de estabelecimentos não familiares no mesmo período. 

(VIEIRA FILHO; 

GASQUES, 2020) 

Análisa diversos dados do Censo Agropecuário de 2017 e os compara com dados de outros períodos. Entre 2006 e 2017, a área de lavouras 

temporárias cresceu 14% no Brasil, enquanto o número de tratores, aumentou 50%, atingindo uma frota de 1.229.907 unidades em 2017. 

(VIEIRA FILHO, 2020) Observaram ligeira melhora da renda líquida dos estabelecimentos agropecuários de 2006 para 2017. Contudo, o padrão de concentração de renda 

pouco se alterou de 2006 para 2017. 

(VALADARES; ALVES; 

GALIZA, 2020) 

Notaram um crescimento significativo, em comparação com os dados do Censo de 2006, do percentual de estabelecimentos agrícolas que utilizam 

agrotóxicos (em 2017, 36%; em 2006, 30%). 

(SILVA, EDNA MARIA 

DA; REIS; COUTO, 2020) 

Analisaram a situação socioeconômica da agricultura familiar na Bahia, com base em dados do Censo Agropecuário de 2017. O número total de 

estabelecimentos agropecuários, na Bahia, aumentou de 1970 a 1985, reduziu de 1985 para 1995, aumentou de 1995 para 2006 e se manteve 
relativamente estável de 2006 para 2017. 
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Trabalho científico Objetivo do texto e principais resultados ou conclusão 

(FORTINI, 2020) Analisou a agricultura familiar do semiárido nordestino brasileiro. Encontrou uma redução de 12% na proporção de estabelecimentos de 

Agricultores Familiares do Semiárido Nordestino, de 2006 para 2017. 

 

(BAZOTTI; SILVA, 2020) Apresentaram os principais números do Censo de 2017 quanto aos estabelecimentos agropecuários e seus responsáveis. Os números indicam a 

diminuição na quantidade de estabelecimentos agropecuários no Paraná e a ampliação do número de estabelecimentos com área acima de 500 ha. 

(TARGINO; MOREIRA, 

2020) 

Analisaram a agricultura familiar na Paraíba. Ao se comparar os estabelecimentos familiares registrados em 2017 na Paraíba (125.489) com os 

recenseados em 2006 (148.069), tem-se uma retração da ordem de 15,2% no período. 

(CARVALHO, FELIPE 

GALINDO JACOMÉ, 

2019) 

Analisou os recursos hídricos nos Municípios do Agreste Meridional de Pernambuco. Observaram um acréscimo de 55% na área irrigada 

brasileira de 2006 para 2017. 

(MAGALHÃES; LUCENA, 

2019) 

Analisaram a ovinocultura no Brasil. Observaram que o número de estabelecimentos agropecuários com ovinos no Brasil em 2017  

foi contabilizado em 512.093 unidades, o que representa um aumento de 16,8% em relação ao levantamento anterior, em 2006. 

(MARQUES, ANA 

BEATRIZ GOES MAIA; 

BAVUSO; SILVA, 2019) 

Analisaram a agropecuária em Cantuquiriguaçu-PR. Observaram um aumento no número de estabelecimentos agropecuários em Cantuquiriguaçu 

de 2006 para 2017, apesar de uma diminuição ter ocorrido no Paraná. 

(PEREIRA, 2019) Analisou mudanças na estrutura agrária do Matopiba, considerando dados do Censo Agropecuário de 2006 e 2017. Em 2017, havia 275.297 
estabelecimentos agropecuários no Matopiba, enquanto que, em 2006, havia 280 mil.  

(SANTANA; SANTOS; 

FREITAS, 2019) 

Analisaram o financiamento da agricultura no Brasil. Encontraram uma redução de 17% no número de estabelecimentos agropecuários que 

informaram a obtencão de financiamento, de 2006 para 2017. 

(TEIXEIRA, 2019) Compara diversos dados dos censos agropecuários ao longo dos anos, incluindo os períodos de 2006 e 2017. Encontrou que, de 2006 para 2017, o 

número de estabelecimentos da agricultura familiar sofreu redução de 10.7%. Isto é, 468.859 unidades que desapareceram 

(MAGALHÃES et al., 

2018) 

 

Analisaram a agropecuária brasileira com base nos dados dos censos agropecuários. Encontraram uma redução de 2,0% no número de 

estabelecimentos em relação ao Censo Agropecuário de 2006. 

 

 

 

 


